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• ''Quanto ao problema residencial, ocorreu 
a solução de criar-se uma seqüência con­
tínua de grandes quadras dispostas, em 
ordem dupla ou singela, de ambos os lados 
da faixa rodoviária, e emolduradas por uma 
larga cinta densamente arborizada, árvores 
de porte, prevalecendo em cada quadra de­
terminada espécie vegetal, com chão gramado 
e uma cortina suplementar intermitente de 
arbustos e folhagens, a fim de resguardar 
m_elhor, qualquer que seja a posição do ob­
servador, o conteúdo das quadras, visto sem­
pre num segundo plano e como que amor-

tecido na paisagem." 
"Previram-se igual­
mente setores Ilhados, 
cercados de arvoredo 
e de campo, destina­
dos 8. loteamento para 
casas Individuais, su­
gerindo-se uma dispo­
sição dentada em cre­
malheira para as ca­
sas construídas nos 
lotes de tôpo se des­

taquem na paisagem, afastadas uma das ou­
tras, disposição que ainda permite acesso au­
tô11omo de serviço para todos os lotes" . .. 

É com os tópicos acima que o arquiteto 
Lúcio Costa estuda o loteamento para a 
área residencial de BrasU!a, - loteamento 
de que NOSSA CAPA oferece uma antevisão. 

NOTAS 
e O Sr . Ministro da Aeronáutica assinou 
Portaria, em 9 do corrente, designando os 
Srs . Brigadeiro-do-ar João de Almeida, Co­
ronel-aviador Dionísio Cerqueira de Tnunay 
e Tenentes-coronéis-aviadores Eneu Garcez 
dos Reis e João Eduardo Magalhães Mota 
para. assessorados pelo engenheiro Heitor 
Lisboa, constituírem a Comissão que, sob a 
presidência do primeiro, escolherá e <!emnr­
cará as áreas de terreno, em Brasília, para 
a Instalação da Base Aérea local, que inclui 
es tação transmissora, estação receptora e 
Vila residencial de oficiais, suboficiais, sar­
gentos e civis adidos à mesma Base. 

A Comissão, que trabalhará sob a orien­
tação do Estado-Maior da Aeronáutica e em 
permanente entendimento com a Companhia 
Urbaniza.dora da Nova Capital do Brasil, de­
verá completar seu trabalho dentro de ses­
senta dias. 

• 
e O clichê abaixo mostra uma escola prl­
~ária de Brasília . provisoriamente instalada, 
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"NADA OBSTARÁ A MARCHA DO PAÍS PARA A 
CONQUISTA DE SI MESMO, QUE É A OCUPAÇÃO 
EFETIVA DE SUAS GRANDES ÁREAS INTERNAS ... " 

Encerrando, em Belo Horizonte, o Congresso dos Municípios Mineiros, 
o Senhor Presidente Juscelino Kubltschek proferiu Importante discurso 
em que abordou questões da maior relevância não apenas para as comunas 
do grande Estado montanhês mas para as de todo Brasil. São dêsse discurso 
as expressões que abaixo reproduzimos e com as quais, referindo-se à 
mudança da capital da República para o Planalto Central, S. Excla. ainda 
uma vez reafirma sua inabalável confiança no êxito do grande empreendi­
mento que tanto vem empolgando a Nação: 

"No empenho de valorizar o nos­
so hinterland - senhores - tenho 
as vistas voltadas não só para Mi­
nas, mas para todo o interior do 
País. A mudança da Capital da Re­
pública será o remate de esforços 
quase sôbre-humanos em que me 
venho empenhando com tôdas as 
minhas energias. A nós, mineiros, 
que edificamos esta Capital numa 
região desnuda, quase desértica, e a 
\'emos florescer esplêndidamente, 
êsse problema não intimida. S_e 
nossos maiores criaram Belo Hori­
zonte, havemos de poder criar Bra­
sília. É uma ação ousada, bem o 
sabemos mas, se recuarmos ante 
dificuld~des retardar-se-á de sécu­
los, talvez, :i. integração efetiva do 

Brasil interior na comunidade na­
cional. A transfiguração política, 
demográfica, econômica e social 
que o País experimentará, com 
a mudança da sede de seu Go­
vêrno, virá remunerar, generosa­
mente, os sacrifícios que a Na­
ção fizer. Só conhecerá o País 
a verdadeira grandeza no dia em 
que dominarmos os grandes va­
zios interieres, plantando cidades, 
rasgando estradas, levando o pro­
gresso técnico aos rincões remotos 
e explorando-lhes as imensas ri­
quezas. E Brasília é o grande passo 
para êsse mundo futuro. 

Nada poderá deter êsse passo. 
Nada obstará a marcha do país 

O Sr. Presidente Juscelino Kubitschek quando, 
em Belo Horizonte, proferia seu discurso. 
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NADA OBSTARÁ A MARCHA ... 
para a conquista de si mesmo, que 
é a ocupação efetiva de suas gran­
des áreas internas. Por ela, empe­
nharei a minha própria vida. Não 
vejo sentido nas vidas que se eco­
nomizam, que se recusam a consu­
mir-se na chama de um ideal. A 
vida é dádiva de Deus, e, como dá­
diva, há de continuar a dar-se ge­
nerosamente. Não nos é lícito ente­
sourá-la, como um avaro. Conti­
nuando a obra da criação, que é pe­
rene, havemos de converter a nossa 
vida em criação também perene. 

por iniciativa particular, num galpão de tá­
buas. Mas não é esta a única escola Já a 
funclon(ir na nova Capital. Noutro local desta 

revista damos notícia mais circunstanciada 
a respeito do ensino primário ali, Inclusive 

Sei que me acompanhais nesse 
empreendimento desmarcadamente 
grande para que seja sustentado 
pela energia de um só homem. Sei 
que conto convosco, homens do in­
terior, sobretudo, homens de Mi­
nas. A nossa prudência, o nosso 
comedimento, a nossa discreção ja­
mais impediram, em nós, os gestos 
que transformam os -destinos de 
um povo. Se é da natureza mineira 
a reflexão pausada, se cautos so­
mos na resolução, a verdade é que 
somos igualmente pertinazes e in­
trépidos, quando algo foi decidido." 

de estabelecimento de maiores proporções já 
providenciado p~la direção da Companhia 
Urbanlzadora da Nova Capital do Brasil. 

• 
• Em visita especial a Brasília, ali estêve, 
em princípios dêste mês, o conhecido jorna­
lista alemão Sr. A. E. Johann Wo!lscraeger, 
um dos principais redatores do "Welt", de 
Hamburgo, e que também escreve para quase 
tôdas as revistas, estações de rádio e de te­
levisão da Alemanha Ocidental. 

O ilustre publicista, que veio à América 
do Sul para uma série de artigos no "Welt", 
visitou a área da nova Capital brasileira em 
companhia do Dr. Hans Bayer, adido de Im­
prensa da Embaixada, em nosso país, da Re­
pública Federal da Alemanha, sendo ali re­
cebido pelo Dr . Bernardo Sayão, diretor da 
Novacap. 

• 
• O "Centro Cirúrgico de Brasllla", inlcla­
tlva do Dr. Isac Barreto Ribeiro, na área do 
"Núcleo Bandeirante", constará de um am­
bulatório e de um hospital - ambos êstes 
estabelecimentos Já em construção. 

O "Centro Cirúrgico" pretende manter 
banco de sangue, laboratório de análises e 

pesquisas clínicas, ralos X, trl!ene, eletrici­
dade médica e serviço de pronto socorro, com 
ambulância própria. Os aparelhos de ralos X, 
instrumental cirúrgico e lellos Já se encon­
tram em Brasília . 

• 
e Tendo visitado Brasília em companhia do 
Senhor Presidente da República, de quem fo­
ram convidados especiais, os senhores Em­
baixadores de Portugal e da França, de volta 
ao Rio, manifestaram à reportagem franco 
entusiasmo pela obra que ora se realiza no 
novo Distrito Federal . 

O Sr . Dr. Antônio de Faria, representan­
te do Govêrno português, assim se expressou: 
"É realmente impressionante o frêmito de 

Entregue ao público o Jleroporto 
. . 

de Brasília 
Acaba de ser entregue ao uso 

público o novo aeroporto de Brasília, 
dotado de confortável estação de 
passageiros e de uma pista asfáltica 
que mede nada menos de 3. 300 me­
tros de extensão. A inauguração 
oficial dessa importante realização 
foi levada a efeito pelo Senhor Pre­
sidente Juscelino Kubitschek que se 
dirigiu ao Planalto Central brasi­
leiro especialmente para tal fim. 

A ida do Senhor Presidente ao sí­
tio da nova Capital, para o refe­
rito ato, teve lugar a 2 do cor­
rente . Viajaram com S. Excia., espe­
cialmente convidados, os Embaixado­
res de Portugal e da França junto ao 
nosso govêrno, Srs. Antônio de Feria 
e Bernard Hardion, bem como os Se­
nhores Ministro Lúcio Meira, General 
Nelson de Melo, chefe do Gabinete Mi­
litar da Presidência da República, o 
brigadeiro Neto dos Reys, comandan­
te da 4.ª Zona Aérea, os senadores 

O Sr. Presidente da República e os Srs. 
Embaixadores da França e de Portugal 

Coimbra Bueno e Domingos Velasco, 
o arquiteto Lúcio Costa, vencedor do 
concurso do "Plano Pilôto" para Bra­
sília, o Embaixador Alves de Souza, o 
Dr. Santiago Dantas e os jornalistas 
Raymond Cartier, do "Paris-Match", 
e J. Kessel, da revista "Life" de Nova 
York. 

Após ser homenageado por cente­
nas de trabalhadores da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital, que o 
aclamaram · no aeroporto, o Senhor 
Juscelino Kubitschek iniciou a inspe­
ção das diversas obras que estão sen­
do atacadas simultâneamente em Bra­
sília. S . Exa., nessa inspeção, usou, 
dirigindo-a êle próprio, uma camio­
neta "Vermag", a primeira fabricada 
em nosso país. 

Entre as obras visitadas pelo Sr. 
Presidente figuraram as do Palácio 
Residencial, a ser inaugurado a 1.0 

de fevereiro do ano próximo e que, 
futuramente, com a construção do 
Palácio definitivo, servirá de sede ao 
Clube Náutico. Foram também inspe­
cionados o edifício sede do Almoxa­
rifado da Companhia Urbanizadora 



trabalho que se observa, e tudo indica que 
em curto prazo o Brasil terá uma nova e 
grandiosa Capital". 

E Monsieur Bernard Hardion, Embaixador 
francês : "O projeto urbanístico a ser exe­
cutado na bela região em que está localizada 
a nova capital, transformará Brasília numa 
el as m ais encantadoras cidades do mundo". 

• 
• Eis a primeira farmácia e drogaria a ins­
talar-se em Brasília . Trata-se da "Farmácia 
Moura" , do Sr . João Pereira de Moura, que 
palestra ao balcão com um dos redatores de 
"Brasília" . 

• 
e Em sua última estada em Brasília, o Sr. 
Presidente Juscelino Kubitschek aceitou con­
vite para ser padrinho de bastismo da pri­
m eira menina nascida na área da nova Ca­
pital - filha do casal Walfrido-Juanita de 
Frei tas. O ba tizado realizou-se na manhã de 
3 dêste mês, tendo a menina recebido o nome 
de Brasilian a , em homenagem a Brasília. 

da Nova Capital e os acampanmentos 
de diversas firmas construtoras, bem 
como a "Cidade Núcleo Bandeirante", 
onde está localizado todo o comércio 
de Brasília. 

Dos cem quilômetros de boas es­
tradas existentes na nova Capital 
mais de dois terços foram percorri­
dos pela comitiva presidencial nessa 
inspeção. 

Depois de tomar várias outras im­
portantes decisões com o Dr. Israel 
Pinheiro, presidente da Novacap, não 
só em relação aos serviços locais bem 
como às vias de comunicação que es­
tão sendo realizadas entre Brasília e 
outras cidades, - o presidente teve 
ainda oportunidade de participar da 
demarcação inicial das obras defini­
tivas da cidade, de acôrdo com o Pla­
no Pilôto recentemente aprovado. Em 
outros locais desta revista estampa­
mos cTichés que fixam aspectos foto­
gráficos a respeito. 

O belo "Viscount", que serve ao Presidente 
da República, momento após aterrissar no 

aeroporto de Brasília 
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BRASÍLIA E OS POETAS 
Respondendo, há dias, a uma interessante enquête de "O Globo" 

o festejado poeta Cassiano Ricardo, da Academia Brasileira de Letras: 
aponta as dez palavras que, a seu ver, são as mais belas e expressivas 
da língua portuguêsa. Entre elas inclui a que foi dada como nome à 
nova capital federal, fazendo o seguinte comentário: 

"- "~rasílf,ª'', r:ã.o é por motivo emocional, momentâneo, mas pelo 
que possm de bras11lco", se assim posso dizer. "Brasil - capital Bra­
sília". É quase um poema". 

:;: * * 

Como se sabe, a firma especializada norte-americana Donald J. Bel­
cher, Associates estudou detidamente a área do novo Distrito Federal 
c~nvencionando ~ôres para caracteriz.ar os sítios segundo sua classifica~ 
çao. De conformidade com o "Relatorio Belcher", o sítio castanho é o 
que_ melhores condições reúne, em tôda a área estudada, para a locali­
zaçao da nova capital brasileira. Inspirando-se nas côres dos sítios o 
poeta Tobias Pinheiro compôs os delicados e sugestivos versos que abai­
xo reproduzimos, oferecidos ao "Diário de Notícias" do Rio e que os 
publicou com merecido destaque: ' ' 

OLHOS DE BRASÍLIA 
ÊStes olhos castanhos 

de encantos originais, 
que bem deviam ser verdes 
como os nossos matagais: 
olhos - talvez esmeraldas, 
esperanças, ideais ... 

Podiam ser amarelos 
como nossos minerais, 
não para que fôssem belos 
mais do que o são, quase iguais 
ao ouro do subsolo 
das grandes minas gerais. 

Se sonho que são azuis, 
turquesas orientais, 
é que penso nestes céus 
que em vossos olhos guardais, 
lembrando o manto da Virgem 
nos nichos das catedrais. 

Mas vossos olhos castanhos 
de encantos originais, 
são da côr de nossa terra 
só desta côr, nada mais. 

Por isto é que representam 
as três côres nacionais." 

* * * 
Para rematar, aditaremos aqui a palavra do ilustre autor de "Juca 

Mulato", o poeta Menotti Del Picchia - ·êste em entrevista a o "Jornal 
do Brasil": 

- "Não sei se é porque sou poeta, mas encontro na palavra Brasília 
Jª sagrada historicamente, o nome mais vivo, racional e significativo 
para a nova Capital. Acho Brasília tão interessante como síntese quanto 
em valor histórico; seu patrono e lançador foi o velho Bonifácio que 
fêz a nossa Independência.' 



e S. Exo. faz questão de despejar, êle mesmo, u:na CGrrada de 
concreto . 

• N~sto foto e na abaixo : visita às obras em andamento. 

A MARCHA 

~ O Sr . Presidente e suo comitiva percorrem os obras do 
Palácio Presidencial . 

A estação de passageiros do aeroporto comer­
cial já está concluída e funcionando . Bem locali­
zada, oferece excelente aspecto. 

Concluíram-se também várias casas destinadas 
a alojamento de engenheiros casados e solteiros e 
dentro em breve será inaugurado o restaurante 
do pessoal da Companhia . As casas coletivas para 
operários solteiros encontram-se em fase de con­
clusão. 

O escritório da administração central da NO­
VACAP está igualmente em fase final. É um grande 
galpão de madeira, de dois pavimentos onde já 
funcionam vários serviços da Campanhia. 

Ultimam-se os trabalhos de canalização de água 
potável confiados ao engenheiro Dr . Targino Perei­
ra da Costa . A rêde de abastecimento, que vem 
de uma distância de dois quilômetros, estende-se 
ao acampamento central da NOVACAP e ao hospital 
do I. A. P. I. , bem como à agência e ao conjunto 
residencial do mesmo instituto . 

Serviços hospitalares e de 
assistência 

A agência do I. A. P. I . em Brasília, assim como 
o seu ambulatório , deverão ser inaugurados no pró­
ximo dia 15 . Esta declaração nos foi feita pelo Dr. 
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DA CONSTRUÇÃO DE BRASÍLIA 

Vicente Pais Barreto, engenheiro dirigente das cons­
truções locais da referida autarquia. A edificação 
do hospital, por sua vez, prossegue em boa mar­
cha. Em breve, serão ultimadas e ·entregues a seus 
ocupantes as residências destinadas a médicos, en­
genheiros e funcionários do mesmo instituto. 

Ensino em Brasília 

Iniciou-se, para inauguração dentro em pouco, 
a construção da primeira escola primária oficial do 
acampamento da NOVACAP, com capacidade para 
320 alunos e que funcionará em dois turnos. Esta 
obra de alto sentido social é supervisionada pelo 
Dr. Ernesto Silva, diretor administrativo da Com­
panhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, 
que já autorizou os professôres Mauro Costa Gomes e 
Amábile Andrade Gomes a efetuar matrículas. Até 
o momento em que redigimos êstes apontamentos 
era de 36 o número de alunos inscritos. 

Na cidade "Núcleo Bandeirante", sob a direção 
da professôra Anahir Pereira da Costa, está fun­
cionando em dois turnos, manhã e tarde, o Insti­
tuto Batist2, de Brasília, com cursos primário e 
de admissão. É a primeira escola primária parti­
cular que se instala em Brasília. Tem já 33 alunos. 

• O Sr . Presidente interessado em detalhes técnicos do serviço. 



• Começa a funcionar um pequeno hotel no Plonalto Central Brasileiro . .. 

Outro estabelecimento de ensino primátiõ partiêUlar, à re· 
gistrar-se na cidade "Núcleo Bandeirante", é a Escola Bandei­
rante, de propriedade da professôra Ana Vitória Cardoso Spotto, 
que a dirige, assistida pela professôra Dirani Arruda Campos. 
Há nesta escola 25 alunos. 

Divisão de segurança da NOV ACAP 

Criou-se recentemente a Divisãg Glé lSégurança da NOVACAP, 
cuja chefia está confiada ao cel. Antônio Muzzi Alves Pinto, ' 
da Polícia Militar do Estado do Rio, que tem como auxiliares 
o idetificador George Renato Blasi, o escrivão Hugo Tilmann 
e o fotógrfo José Guimarães. A fôrça policial da Divisão com­
põe-se de 25 guardas, sob o comando de um sargento . 

Bancos 

Na cidade "Núcleo Bandeirante", já estão operando o Ban­
co da Lavoura de Minas Gerais S.A. e o Banco de Crédito Real 
de Minas Gerais S .. A. O Banco Nacional de Minas Gerais S.A. 
abrirá suas portas ao público ainda êste mês, inaugurando 
sua luxuosa filial de Brasília. 

Outras iniciativas 

É de assinalar-se que a: cidade "Núcleo Bandeirante'' tem 
tido um surto de crescimento contínuo . o comércio e a in­
dústria ali se desenvolvem por assim di:i:er sem cessar. É a 
iniciativa particular que patenteia sua fé na mudança da 
capital. 

O Hotel Brasília, o primeiro a instalar·se na nova cidade, 
de propriedade do Sr . José Borges Paniago; o Hotel Souza, 
do Sr . José Carlos de Souza, o Restaurante :Uaracangalha, 
com balcão frigorífico, o Restaurante Juréma, da firma Fran­
ça & Vicentino, de Uberlândia; a Farmácia . Moura, do Sr. 
João Pereira de Moura; as agências de jeep da.:: firmas J. H. 
Arieta & Cia. e Homer & Martin Ltda, ; pada1'ias, açougues, 
armazéns, lojas, vendas etc. - eis os pril1cip,ais estabeleci­
mentos de comércio da nova Capital Federai . 

E aí temos, em ligeira resenha, a marcha, da construção 
de Brasília neste mês de abril de 1957. 



• O Presidente e o arquiteto Lúcio Costa localizam a Avenida Monumental de Brasília . 

• Obras do hospital do 1. A. P . 1. constantes de um conjunto de edifícios . 
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ARQUITETURA E URBANISMO 
CONCURSO PARA O PLANO PILÔTO 

DE BRASÍLIA 
O PROJETO CLASSIFICADO EM 2. 0 LUGAR 

Dentre os projetos apresentados para o 
Plano Pilôto da nova Capitol Federal avulta 
o dos arquitetos Baruch Milman, João Hen­
rique Rocha e Ney Fontes Gonçalves, con­
templado, no julgamento final, com o se­
gundo lugar o projeto vai ao encontro da 
n1aioria elas exigências prévias do concurso 
e, alé1n disso, apresenta numerosas soluções 
complementares para o planejamento e a 
execução de Brasília. 

Todo o trabalho dos arquitetos Mllman, 
Rocha e Gonçalves parte do pressuposto de 
que a nova capital tenderá, "indubitàvelmen­
te", a ser um grande centro urbano. Essa pre­
missa é demonstrada com bons argumentos 
pelos referidos técnicos que apontam inúmeras 
razões para concluir que a população da nova 
capital será enorme, dentro de alguns anos, 
se se não to1narem providências para con­
trolar, pelo menos, a população da cidade ad­
ministrativa propriamente dita, onde o go­
vêrno "possa desempenhar com tranqüilidade 
e confôrto" as suas funções. Para resolver 
êsse problema, os arquiteLos em questão pla­
nej aram uma cidade governamental com de­
senvolvimento controlado e satélites urbanos, 
cujo crescimento será de "flexibilidade ili­
mitada" . 

Na segunda parte de seu trabalho, os ar­
quitetos Milman, Rocha e Gonçalves fazem 
um estudo do provável crescimento da fu­
tura capital: baseado em dados do IBGE a 
respeito do ritmo de crescimento da popula­
ção brasileira em geral, servidores públicos, 
suas famílias, população com economia prô­
pria, etc. Chegam, assiln, à conclusão de 
que Bras ília terá, em 1960, 204. 000 habitames 
e, cm 1980, 270. 000. A cidade passaria a cres­
cer, daí por diante, no ritmo do país Intei­
ro , isto é , 25% por decênio. No ano de 2.050, 
sua população seria 673.000 habitantes. Ob­
servam, entretanto, os citados planejadores, 
que os números apresentados são conserva­
dores e que, na melhor - ou na pior - das 
hipóteses, a população de Brasília se estabi­
lizaní cm tôrno dos setecentos mil. Daí te­
rem projetado a Cidade Governamental - à 
pa rte da urbanização da região em tôrno -
pa ra uma população de setecentos e sessenta 
e oito mil habitantes, que poderia, segundo 
as diretrizes do plano, ir muilo além, con­
siderado o desenvolvimento dos núcleos sa­
télites. 

O PLANO PRÓPRIAMENTE DITO 

A estrutura urbana de Brasília, segundo 
o plano ora exa1ninado, seria baseada nos fa­
tôres fí sicos do lago (importância paisagísti­
ca) e da conformação topográfica da região. 
A partir daí, o plano apresenta importantes 
vantagens, guiado como é pela descentrali­
zação orgânica, "que permite o desenvolvi­
mento harmonioso de tôdas as funções urba­
nas, mantidas as interdependências funcio­
n ais". As principais características do plano 
são : 

1. Proximidade entre as zonas residen­
ciais e os locais de trabalho. As zonas para 
habitação do funcionalismo público encon­
tram-se em imediata ligação com o centro 
governamental, ficando adjacentes os centros 
comercial e industrial. 

2. Tôda a zona residencial fica às pro­
ximidades do lago . 

3. As funções urbanas ficam diferen­
çadas: 

- o centro governamental está projetado 
em suas dimensões máximas, sendo sua loca­
lização capaz de facilitar a acessibilidade in­
terna e externa ( esta sem perturbar a cida­
de) e a ligação com os demais centros ur­
banos; 

- previu-se grande crescimento do centro 
comercial, capacitado, pelo plano, a possuir 
a mesma acessibilidade interna e externa que 
o centro governamental; 

- existe um centro de transportes, reu­
nindo num só ponto os transportes ferroviá­
rio, aéreo e rodoviário; 

- a zona Industrial também fica dentro 
do perímetro urbano da nova capital, entre 
a ferrovia e a rodovia, sendo, conLudo, desti­
nada a indústrias de pequeno porte; 

- há, ainda, a cidade universitária, a 
zona mllltar, o centro médico, tudo isso em 
local acessível porém discreto; 

- os espaços livres para uso comum ocu­
pam os locais mais aprazíveis, á margem do 
lago, onde serão edificados clubes, parques, 
centros esportivos; 

- nas áreas mais alta.s da cidade foram 
situados centros esportivos: hipódromo, veló­
dromo, gol/ e polo grounds, servindo o espa­
ço alto também como cinturão verde da ci­
clacle, isolando-a, a oeste, de seus satélites. 

4. O plano leva em conta, Igualmente, a 
orientação solar e a direção dos ventos, de­
cidindo: 

- pela orientação total: tôclas as peças 
com a mesma orientação; 

- que o maior número possível de facha­
das se volte para o lago; 

- que os ventos soprem elas habitações 
para a indústria; a pequena parte da ventila ­
ção que escapa a essa regra é absorvida pelo 
espaço vereie separando as duas zonas. 

5. O plano se orienta no sentido de iso­
lar, topogràficamente, a cidade governamental 
das cidades satéliLes. 

·f'ROBLEMAS DIVERSOS 

Em seguida os arquitetos Milman, Rocha 
e Gonçalves formulam diversos problemas, 
procurando apresentar, para resolvê-los, In­
teressantes soluções. Quanto ao problema ha­
bitacional, tomam como determinante u r ba­
nístico o bem-estar do cidadão, impondo as 
seguintes 1exigências: 

- que tõda habitação possua, como pro­
longamento imediato, espaços verdes, (recrea• 

ção. assistência escolar e sanitária, acess ibi­
Jlclade a pé, livre elo trânsito ele veículos); 

- que o serviço doméstico (abastecimen­
to, etc.) possa ser feito nas mesmas condi­
ções; 

- que tôda habitação possua suas peças 
ele permanência prolongada, desfrutando o 
máximo de confôrto técnico e luminoso na­
tural; 

- que o plano facilite a viela soclal, pos­
sibi!ltando a criação ele centros sociais a 
curta distância e acessíveis a pé (clubes, ci­
neznas, igrejas, restaurantes, etc .); 

- que seja mínima a distância habitação 
- trabalho. 

Apresenta o plano, igualmente, soluções 
com referência aos tipos de habitação (pro­
cura evitar o aparecimento de zonas privile­
giadas, sobretudo através da coexistência elos 
serviços comuns). distribuindo a população, 
dentro do possível, em casas unifamiliares e 
em edifícios de apartamentos de três, ele 12 
e de 20 pavimentos. Com plausíveis argu­
mentos, o plano condena - embora indicando 
suas vantagens relativas - os edifícios ele 
quaLro a oito, de oito a onze e ele treze a de­
zenove pavimentos, bem como os de mais de 
vinte, não adotados por não serem necessá­
rios à solução elo problema". 

O projeto examina igualmente o problemo 
ela quadra, indicando as razões elas dimensões 
adotadas, das zonas residenciais com habita­
ções coletivas de grande porte e elas zonas 
residenciais , das cidades satélites. 

Aspea~·os relevantes do plano Milman-Ro­
cha-Gonçalves constiuem, igualmente, º" 
centros gÓvernamental, cultural e cívico . :f;ste 
último, por exemplo, se caracteriza pela mo­
numentalidade . Sob o aspecto funcional o 
plano destaca os três poderes do Estado, colo­
cando o Legislativo em um só edifício e os 
dois outros em blocos orgânicamente consti­
tuídos. No caso elo Executivo, grande área é 

reservada para a expansão futura. 

São também ele interêsse as previsões fei­
tas para as zonas comercial e industrial , para 
o centro 1nédico, a cidade universitária, a 
assistência médico-sanitária e escolar, os pro­
blemas de circulação (pedesires e veículos ), os 
serviços de utllldacle pública, zona militar, 
etc. 

Em sua última parte, o plano estuda as 
etapas de sua própria execução ( examina, por 
exemplo, os problemas ele transferência de 
funcionários, do Rio para Brasília), mostran­
do que o projeto não determina etapas rí gi­
das, já que, pelo contrário, permite a maior 
liberdade ele ação executiva, sobretudo nas fa­
ses pioneiras. Aponta, Igualmente, os prin­

cipais meios ele execução - legislativos e eco­
nômicos - apresentando diversas sugestões 
interessantes em ambos os aspectos elo pro­
blema. 

./ 

' 

' 
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CAPITAL 

• Planta ge ral do Proje to classi fica do e m 2. 0 lugar . 

A MUDANÇA DA CAPITAL 
e a Opinião Brasileira 

"Temos problemas fundamentais a resol­
ver, 111as. de todos êles, se1n dúvida alguma, 
o da mudança da Capital Federal para o in­
terior é o primacial, o prin1orclial, é o his­
tórico, o evlden te, o nece~sário·. Cada po­
vo cria, através de sua história, determina-

dos problemas de ordem econônüca e geo­
gráfica, proble1nas que se transforma1n em 
necessidades, e estas necessidades, por sua 
vez, vão elaborando costu1ncs e condições 
que, aos poucos, se t raduze1n e se esterçati ­
pam em di~er entes )eis, inc)usive constit\.\-

cionais. Poden1os assim dizer, nesta ordem de 
considerações, que a mudança da Capital do 
Brasil é o anseio mais profundo e mais ve­
emente de tõda a nacionalidade braileira." 
"Com a mudança da Capital, vamos implan­
tar, por assim dizer, no interior do Brasil, 
uma centelha d ivina do progresso. Tudo mais 
advirá como conseqüência, porque o homem 
é o fator preponderante do fomento da ri­
queza, da p rodução e da economia. E va­
mos cria r , justan1cnte as condições propi­
cias a isto." 

"Não há dúvida algun1a que a 1nuclança 
da Capital é uma legítima aspiração nacio-

. -· ·· • u·• •• 
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na!. Quem percorrer o Brasil verá que todos 
os brasileiros que amam sua terra, que que­
rem o progresso da sua Pátria, que querem 
vê-la engrandecida, reclamam a mudança da 
Capital." 

··Quero reconhecer que o Sr. Juscelino 
Kubitschek, através da sua pregação como 
candidato, demonstrou resistência invulgar, 
coragem e o firme propósito de conseguir 
seus objetivos políticos. Não votei em 
S. Exa. , e dêle tenho discordado várias 
vêzes, mas essa obra em que êle se empe­
:ihou de tornar efetiva a mudança da Ca­
pital Federal tem o meu mais decidido apoio, 
tem o meu mais ascendrado entusiasmo, que 
correspondem, sem dúvida algu1na, ao en­
tusiasmo e devotamento de todos os brasi-

leiros." - José Colombo de Souza, Deputado 
pelo Ceará. (Trecho do seu discurso, na Cá­
mara Federal, em 27 de fevereiro último) . 

• 
"Ergamos os corações, confiados nos 

grandes de;tinos de nossa nacionalidade. O 
Brasil se engrandecerá mais ainda com o 
desenvolvimento de seu interior e com a 
civilização que será criada no planalto cen­
traI. Somos um povo cada vez mais cons­
ciente de nossa unidade social e política. 
Temos sem dúvida uma elevada finalidade 
histórica e o milagre dessa unidade social, 
territorial e polltica é a manifestação Ine­
quívoca dos altos destinos que nos foram 
traçados pela Providência Divina. 

É preciso que os brasileiros correspon­
dam à suprema lei, que é a ela evolução, 
cultivando a ciência, fundando cidades, 
a brindo estradas, cortando os céus com aero­
naves, revolvendo solo, aproveitando a uber­
dade das terras e as riquezas inesgotáveis 
de nossas minas. É necessário ainda que no­
va mentalidade social e política seja fun­
dada no planalto central, ali onde a na­
tureza se ergue para fitar o sol mais ele 
perto e onde serão descortinados maiores 
horizontes para nosso progresso. 

Brasília, meus senhores, é o marco elo 
futuro cravado no coração geográfico da pá­
tria brasileira". - Prof Ernani Cabral de 
Loiola Fagundes, Diretor da Faculdade de 
Direito de Goiás (Conferência na I Semana 
Nacional Mudanctsta). 

O "PROJETO R INO LEVI '' 
UM DOS COLOCADOS EM 3 ° LUGAR 

Outro interessante projeto mandado ao 
Concurso para o Plano Pilôto de Brasília foi 
o que Rino Levi confeccionou de parceria 
com Roberto Cerqueira César, L. R. de Car­
valho Franco e Paulo Frai;;oso. Trata-se de 
uma concepção ambiciosa, de alcance plásti­
co surpreendente, cuja presença, no concurso, 
serviu para demonstrar mais uma vez a capa­
cidade de nossos profissionais e sua constan­
te evolução no rumo de novas e corajosas 
soluções. 

O "Projeto Rino Levi" dividiu o terceiro 
pôsto com o dos arquitetos Marcelo e Mau­
rício Roberto. Vejamos, em linhas gerais, como 
o "Projeto Rino Levl" encara e soluciona para 
Brasilia as primaciais questões de urbanismo: 

O Superbloco de Habitação 
e sua Justificativa Técnica 

O Superbloco é um recurso que permitirá 
concentrar parte considerável de uma popu­
lação em área reduzida, simplificando o es­
quema das cidades e seus serviços, além de 
manter os terrenos livres e criar alto nível 
de bem-estar material e espiritual, equili­
brando a organização social. O Superbloco 
concebido pelo projeto Levi para Brasília com­
porta uma população de 16.000 habitantes . 

Cada um dêsses superblocos conjuga 32 
edificios, de 20 andares, com dimensões, em 
planta, de 18,00 a 35,00 metros. Tais edifícios, 
colocados lado a lado, seriam ligados por ruas 
internas, estendendo-se por tôda a extensão 
do conjunto e com 5 praças no seu Itinerá­
rio. Os edifícios abrigariam uma população 
média de 500 habitantes, segundo cálculo que 
se apoiou numa necessidade de 25 metros qua­
drados de apartamento para cada pessoa. De­
talhe curioso: os 32 edifícios que compõem 
cada superbloco seriam divididos em 4 grupos 
superpostos, possuindo êsses grupos 8 edi­
fícios. 

As ruas Internas, passagens obrigatórias 
dos moradores, concentrarão os estabeleci­
mentos comerciais, enquanto nas duas ex­
tremidades serão dispostos o Jardim de in­
fância, creche, centro de saúde, com as respec­
tivas áreas de balanço, destinadas aos recreios 
sob céu aberto. 

Problemas de Insolação 
e Ventilação 

A orientação elos superblocos concebidos 
para Brasilia garantiria excelentes condições 
de Insolação, as quais seriam devidamente 
aprove!t11q11s e; ~radl!aqas, no fl!tl!ro, pelos 

projetos detalhados dos apartamentos. A se­
paração de 15,00 metros entre os edificios 
possibilitava uma boa ventilação transversal, 
além de quebar a continuidade de superfície 
e imprimir uma agradável Impressão de leveza 
e transparência aos superblocos. 

Circulação 

Dois sistemas de elevadores respondem 
pela circulação vertical, sendo um geral e o 
outro local, ambos ligados pelas ruas Internas. 

Habitação Intensiva 

Os setores de habitação Intensiva foram 
desenvolvidos em tôrno do centro urbano, 
abrangendo o grosso da futura população. O 
índice demográfico seria realmente elevado, 
mas sem prejuízo das melhores condições de 
insolação e ventilação, ficando a quase tota­
lidade do solo reservada para áreas livres. 
Esta concentração da maior parte da popula­
ção em tôrno do centro urbano oferece con­
sideráveis vantagens: ligações mais curtas (a 
pé, mesmo), sem cruzamento com as vias do 
tráfego motorizado; redução no número e vo­
lume das obras para construção dos sistemas 
viários, de eletricidade e hidráulica; redução 
no equipamento e pessoal necessário à con­
servação dessas obras; redução no custo de 
todos os serviços públicos; maior possibilida­
de material na execução das obras da cidade, 
dentro de alto padrão técnico; possibilidade 
de transferência da capital dentro de prazo 
curto, consoante a política governamental. 

Os setores de habitação intensiva serão 
divididos em conjuntos de 48.000 habitantes. 
com centros distritais próprios, cada conjun­
to com três superblocos de 18. 000 moradores. 
l::sses superblocos, por sua vez, seriam dividi­
dos em quatro unidades, de 4.000 habitantes, 
com seus serviços complementares. Como a 
distância entre os superblocos seria de 800 
metros, frente a frente, as condições de visão 
panorâmica proporcionariam um grande pra­
zer aos moradores. 

O detalhe da condução é deveras interes­
sante. O acesso dos veículos aos conjuntos 
far -se-á por vias elevadas expressas, em "cul 
de sac", ligadas ao tronco viário N/S, paran­
do os ônibus nos próprios andares, em pilotis 
dos superblocos! 

As unidades de 4 .000 habitantes, nas ruas 
ln ternas de ligação entre os sistemas de ele­
vadores, terão os seus serviços de lojas, en­
sino, creche, centro sanitário e praças de re­
creio. Qs çpnJuntos, por sµa vez, serão ser, 

vidos por centro comercial, centro social e 
cultural, duas escolas primárias, escolas se­
cundária, centro de saúde, igreja, cinema e 
play-grounds. Clubes esportivos e hospitais 
serão dispostos de forma a poder servir dois 
ou mais conjuntos. 

Habitação Extensiva 

Já os setores de habitação extensiva obe­
decem ao seguinte esquema: conjuntos de 
15.000 habitantes subdivididos em unidades 
de 5.000 habitantes. Aqui, teríamos as resi­
dências individuais e os apartamentos ditos 
"semi-intensivos", com índices ele 100 o 200 
habitantes por hectare. l::stes conjuntos ocu­
pariam sempre zonas periféricas, nos extre­
mos das vias de acesso . Conjuntos e unidades 
disporão igualmente dos serviçs especificados 
para os bloios de habitação intensiva. 

Setor Industrial 

Brasília será uma cidade político-admi­
nistrativa, onde o setor industrial visará só­
mente atender às necessidades imediatas de 
alimentação, construção e outras de emer­
gência. O projeto Levi atende naturalmente 
a estas circunstâncias, prevendo, no referido 
setor, espaço para entrepostos, garages e de­
pósitos. Além disso, coloca tal zona junto 
à estrada de ferro e auto-estrada, ligada à ci. 
dade por via expressa e separada do setor re­
sidencial por espêssa área verde . 

C'cmtro Urbano 

Aqui, evidentemente, seriam localizados 
os órgãos federais, bem como as atividades 
centrais de Brasília: administração, comér­
cio, cultura e diversão. Um tronco viário tan­
gencia o centro urbano, com ligação direta 
para as estradas. O cálculo de sua área obe­
deceu a bases ele 2, 5 a 3 metros quadrados 
por habitante. 

Cidade Universitária 

O projeto coloca no extremo sul elo tronco 
viário N/S, com várias faculdades, setores 
residenciais, clubes, campos de esporte, cen­
tros de saúde e demais instalações anexas à 
Universidade. 

Hipódromo e Centro Esportivo 

Ambos, como necessitam de fácil acesso, 
freqüentados que são por grande massa, se­
rão vinçulados às vias mestras de circulação. 



l 1Jil1.\S 11.,11\ 
F LA N O PI LOTO - 1'.~$.000 

PROJ(TO 

1 •• CONJO!ITQ OE HASITAÇÂO INTEH$1VA 
DE 48 000 HAalTANTES 
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• A planta baixa do projeto Rino Levi e equipe . 

Areas Verdes 

O solo de Brasília em alguns pontos é de 
certo modo medíocre. O projeto Levi, en­
tretanto, o considera passivei de recuperação. 
As matas das melhores áreas seriam con­
servadas e ampliadas, a fim de preservar os 
cursos d'água que deverão alimentar o lago 
O projeto condena o uso dessas áreas para a 
agricultura. Uma vez recuperado o solo, sur­
girão Jardins na totalidade da área urbana, 
assim como chácaras e granjas na periferia. 

Sistemas de Interligações 
e Transportes 

Quatro tipos de vias garantem o su­
cesso dêsses sistemas: vias expressas elevadas, 
servindo os conjuntos de habitação intensiva; 
vias expressas sôbre o solo, fora das zona::: 
habitadas, ligando as vias elevadas a auto­
estrada, estação ferroviária, aeroporto e res­
to da cidade; vias ln ternas dos setores ( em 
cul de sac), com as indispensáveis áreas de 
estacionamento; e, finalmente, as vias para 
os pedestres, sem cruzamentos com as ex­
pressas. 

Limitação de Crescimento 
da Cidade 

O "projeto Levi" foi eloboraclo para uma 
população máxima de 500.000 habitantes, ad­
mitindo, contudo, ante o advento de circuns­
tâncias excepcionais, um crescimento além 
do limite especificado no próprio edital do 
concurso. O crescimento seria solucionado 
com a construção de mais três conjuntos de 
habitação intensiva e outros de habitação 
extensiva. Esta eventualidade não desvirtua­
ria os sadios princípios observados no projeto 
nem prejudicaria espaços verdes. Com muito 
bom senso, porém, o projeto recomendava a 
instituição de leis adequadas à limitação do 
crescimento da cidade e seus vários setores. 

Programa de Desenvolvimento 
da Cidade 

Com sua organização polinuclear o "proje­
to Levi" caracteriza-se por notável flexibilida­
de, sobremaneira útil às etopas sucessivas na 
construção de Brasília. Tais etapas compreen­
dem a construção d e um ou mais conjuntos 
de habitação, paralelamente ás obras do Go­
vêrno Federal e às demais da cidade. 

Local e Govêrno 
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O local para construção de Brosilia seria 
terreno práticamente de nível, Junto ao lago 
que o projeto concebe. O lago envolve a ci­
dade por três lados. 

Os principais órgãos do Govêrno federal 
ocupariam posição de destaque, cercados por 
um soberbo parque, á m argem do lago. Uma 
grande avenida de acesso serviria como palco 
para desfile e manifestações cívico-militares. 
Ministérios, autarquias e órgãos que exigem 
contactos rápidos e fáceis , seriam erguidos 
no centro urbano. Como a maioria da popu­
lação ocuparia terreno situado num raio de 
pouco m ais de um quilômetro, em tôrno ao 
centro urbano, o acesso à maior parte dêsses 
edifícios públicos seria feito a pé, sem pro­
blemas de condução e sem cruzamentos com 
as vias de tráfego motorizado, graças à pro­
vidência! solução preconizada para o trânsito. 

Distribuição da População 

A disposição dos conjuntos residenciais, 
segundo as linhas estipuladas nesse projeto, 
redundaria no desenvolvimento de uma cons­
ciência de grupo, num sentido de autodeter­
minação e espírito cívico. A redução cons!-
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• Moquette do centro urbano de Brosí!io . 

DEPARTAMENTO DE 
EDUCAÇÃO E SAÚDE 

Foram as seguintes as atividades do De­
partamento de Educação e Saúde no mês de 
março findo: 

a) criação do serviço de limpeza ur -
bana; 

b) criação da guarda sanitária da 
"Cidade Bandeirante"; 

e) vacinação antia1narílica e1n 891 
pessoas; 

cl) vacinação antitifo-ruatífica em 
430 pessoas; 

e) vacinação com BCG em 150 pes­
soas; 

/) pessoas atendidas no laboratório 
cio I.A.P.I.: 1.075; 

g) pessoas atendidas pelo Departa­
mento Médico da NOVACAP: 123 . 

• 
Movimento do D.N.E.Ru., nos meses de 

fevereiro e março: 

Exan1e de sangue (pesquisas de 
Hematozoário de Laveran) 639 

Exame ele fezes 570 
Consultas médicas 124 
Visitas don1iciliares 
Curativos oculares ........... . 
Pessoas 1nedicaclas .. 
Prédios desinsetizados 

12 
94 

825 
637 

derável das distâncias, o uso da marcha a pê 
em 1naior escala do que ern ontras cidarlcs, 
trariam uma multiplicação de contactos en­
tre a população, unindo o individuo à sua 
cole ti vldade. 

Estrutura dos Edifícios 

A esLrutura principal dos edifícios seria 
constituída de quadros rígidos, n1últiplos, for ­
mados de pilares em formato celular e vigas 
treliçadas, longitudinais. :f:ste vigamento tre­
liçacio receberia a carga dos andares através 
de t irantes. 

:f:ste sistema empresta complet?. autono­
n1ia arqui tetônica a cada edifício e suprime os 
pilares nas ruas internas. 

Omras especificações técnicas: utilização 
do aço, atendendo à grnndeza dos esforços 
nos pilares principais, rapidez ele execução, 
tipo de apoio adotado para 05 andares e re ­
dução do pêso próprio da estrututra: a fle­
cha calculada para a estrutura no sentido da 
menor dimensão, considerando a ação cio 
vento de 100 quilos por metro quadrado, foi 
de 0,73 metros, isto é, 1/410, ou seja 0,0024. 

A p revisão de material necessário orçou­
se em 60.000 toneladas de aço comum ST 37, 
para cada superbloco. 

Note -se que o princípio estrutural adota­
do pelo projeto, dada a simplicidade e flexi­
bilidade, resulta na independência estrutural 
de cada edifício, possibilitando soluções va­
riadas de plantas, circulação vertical e insta­
lações. Até mesmo variantes na concepção 
dos superblocos. Dessa maneira, cada con­
junto teria a sua fisionoinia própria, as suas 
características particulares. 

Quanto aos andares neutros, produto dos 
vigamentos treliçados, deu-lhes o projeto fun­
ções var iadas: máquinas d e elevaclores, reser­
vatórios de água, tubulações, etc. 

:f:ste, em traços gerais, o "Projeto Rino 
Levi", que, embora não haja obtido a primeira 
colocação, nem por isso merece menor aten­
ção de todos aquêles que se interessam pela 
marcha ascencional da nossa arquitetura, tais 
as soluções e rumos que traça1n, criando uma 
concepção de g rande interêsse, importância 
e beleza. 

• Um dos "superblocos" de habitação . 
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COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL 

ANO 1 

COMPANHIA URBANIZADORA DA 
NOVA CAPITAL DO BRASIL 

(NOVACAP) 

Sede - Brasília. 
Escr. no Rio: Av. Almirante Barroso, 

n.0 54 - 18.0 andar . 

Diretoria: 

Dr. Israel Pinheiro da Silva, presi­
dente . 

Dr. Bernardo Sayão de Carvalho 
Araújo, diretor. 

Dr. Ernesto Silva, diretor. 
Dr . Iris Meinberg, diretor. 

Conselho de Administração: 

Dr. Adroaldo de Junqueira Aires . 
Dr . Alexandre Barbosa Lima So-

brinho . 
General Bayard Lucas de Lima. 
Dr . Epílogo de Campos. 
General Ernesto Dornelles. 

Conselho Fiscal: 

Dr. Herbert Moses. 
Dr . Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves. 
Maj'or Mauro Borges Teixeira. 
Dr . Vicente Assunção (suplente) . 

ATOS DA DIRETORIA 

A Diretoria da Companhia Urba­
nizadora da Nova Capital do Brasil, 
em suas reuniões do mês de marco 
p . findo , tomou as seguintes reso­
luções: 

a) aprovar a criação, em Brasí­
lia, de um clube social, com 
um restaurante anexo, para 
servir aos funcionários da 
Companhia; 

b) arrendar o restaurante do 
aeroporto; 

c) aprovar a aquisição de uma 
oficina mecânica; 

d ) submeter ao Conselho de Ad­
ministracão as Normas Ge­
rais de éontabilidade e o Pla­
no de Contas da Companhia. 

ATOS DO CONSELHO 

O Conselho de administracão da 
Companhia Urbanizadora da , Nova 
Capital do Brasil, em suas reuniões 
do mês de março findo, resolveu: 

a ) aprovar, através da Resolução 
n.0 2, a minuta do convênio 
a ser celebrado com o Minis­
tério da Agricultura e o Es-
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critório Técnico de Agricul­
tura para execução de um 
plano de fomento agrícola na 
ár,ea do novo Distrito Federal; 

b) aprovar, através da Resolução 
n.0 3, a minuta do convênio a 
ser celebrado com o Ministé­
rio da Agricultura para um 
programa de reflorestamento 
da área do novo Distrito Fe­
deral. 

DECRETO N.º 41 .193, 
DE 26 DE MARÇO DE 1957 

Atribui à Companhia Urbanizadora 
da Nova Capital do Brasil os estu­
dos e construção de linhas férreas 
de interêsse do futuro Distrito Fe­
deral. 

O Presidente da República, usan­
do da atribuição que lhe confere o 
art. 87, n.0 I, da Constituição e nos 
têrmos da autorização conferida pelo 
item d , do art. 2.0 da Lei n.0 2.874, 
de 19 de setembro de 1956, decreta: 

Art. 1.º Ficam atribuídos à Com­
panhia Urbanizadora da Nova Capi­
tal do Brasil os estudos e construção 
das linhas férreas de interêsse do 
futuro Distrito Federal . 

Art. 2.º As obrigações da Com­
panhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil, na execução dos serviços 
delegados, .serão especificadas em 
convênio que assinará com o Ministé­
rio da Viação e Obras Públicas, de 
acôrdo com as cláusulas que com ê.ste 
baixam, assinadas pelo respectivo Mi­
nistro de Estado. 

Art . 3.0 Êste decreto entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

NUM. 4 

e dêste ponto à Rêde Ferroviária do 
Estado de São Paulo, de acôrdo com 
estudos a serem realizados posterior­
mente; 

c) ferrovia ligando o novo Dis­
trito Federal à Goiânia, na Estrada 
de Ferro de Goiás. 

Cláusula Segunda. Os estudos e 
construções delegados, inclusive as 
instalacões e manutencão das Comis­
sões necessárias serão , custeados com 
recursos do Ministério da Viacão e 
Obras Públicas e outros espeéíficos 
do Departamento Nacional de Estra­
das de Ferro. 

Cláusula Terceira. Ressalvadas 
as peculiaridades do regime estabele­
cido pela Lei n.0 2. 874, de 19 de se­
tembro de 1956, serão adotados nos 
serviços delegados os mesmos méto­
dos e processos técnicos e administra­
tivos em vigor no Departamento Na­
cional de Estradas de Ferro . 

Cláusula Quarta . Depois de rea­
lizada medição final na comissão da 
qual constará um representante da 
Companhia Urbanizadora da Nova ca­
pital, o Departamento Nacional de Es­
tradas de Ferro entregará àquela 
Companhia a construção das obras já 
iniciadas com um minucioso relatório 
descritivo, no qual especificará tam­
bém os compromissos assumidos com 
terceiros e a serem pagos pela Com­
panhia Urbanizadora da Nova Capi­
tal do Brasil, cuja revisão, se neces­
sário, poderá ser feita mediante pro­
posta do Ministério da Viação e Obras 
Públicas . 

Cláusula Quinta. As instalações, 
equipamentos e materiais empregados 
na administração de serviços em an­
damento serão transferidos à Compa­
nhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil, mediante têrmo de respon­
sabilidade . 

Rio de Janeiro, 26 de março de 
1957, 136.0 da Independência e 69.0 

da República. - Juscelino Kubits­
chek. - Lúcio Meira. 

Cláusula sexta . A Companhia Ur­
banizadora da Nova Capital do Bra­
sil absorverá, na medida do possível, 

CLÁUSULAS A QUE SE REFERE O o pessoal de Obras já admitido para 
DECRETO N.0 41.193, DESTA DATA execução dos serviços delegados . 

Cláusula Primeira. O Ministério 
da Viação e Obras Públicas delegará 
à Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital do Brasil a execução dos estu­
dos e obras das ferrovias de interêsse 
do novo Distrito Federal a seguir es­
pecificados: 

a) prolongamento da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, de Pirapora 
até o Novo Distrito Federal; 

bl ferrovia ligando o Novo Dis­
trito Federal ao ponto mais conve­
niente da Estrada de Ferro de Goiás, 

.. ..... 
Cláusula Sétima. O Ministério 

da Viação e Obras Públicas promoverá 
a distribuição à Companhia Urbaniza­
dora da Nova Capital do Brasil das 
dotacões orcamentárias e créditos es­
peciáis consignados para as obras e 
estudos discriminados na cláusula pri­
meira. 

Cláusula Oitava O Ministério da 
Viacão e Obras Públicas fornecerá à 
Companhia Urbanizadora da Nova Ca­
pital do Brasil, no ponto inicial dos 
serviços de construção, e à conta da 
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dotação orçamentária específica, os 
trilhos e acessórios necessários à su­
perestrutura das ferrovias discrimina­
das na cláusula primeira, num plano 
que atenda às diversas ferrovias em 
construção. 

Claáusula Nona. O D.N.E.F. dará, 
sempre que solicitado, assistência téc­
nica à Companhia Urbanizadora da 
Nova Capital do Brasil e fiscalizará a 
execução dos serviços por intermédio 
da sua Diretoria de Planos e Obras, 
assistida pelos Distritos Residenciais 
ou representantes locais . 

Cláusula Décima. A Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do Bra­
sil apresentará ao D.N .E.F. relató­
rios quadrimestrais descrevendo as 
obras executadas, custo respectivo, e 
o balanço das despesas de cada ser­
viço, sem prejuízo do relatório anual 
detalhado dos trabalhos executados. 

Cláusula Décima Primeira. As 
despesas com os serviços discrimina­
dos na Cláusula Primeira serão com­
provadas perante o Tribunal de Con­
tas, de acôrdo com o art. 16, da Lei 
n.0 2. 874, de 19 de setembro de 1956. 

Cláusula Décima Segunda. Os 
serviços que foram empreitados ou ta­
refados na forma do art. 21, da Lei 
n.0 2. 874, de 19 de setembro de 1956, 
obedecendo, no que se aplicar, às nor­
mas em vigor no D.N.E.F., aprova­
pas pelo Ministro da Viação e Obras 
Públicas. 

Cláusula Décima Terceira . Nos 
casos de dispensa de concorrência, na 
forma do art . 21, da Lei n.0 2.874, de 
19 de setembro de 1956, serão aplica­
dos aos serviços tabelas de preços uni­
tários aprovados pelo Ministro da Via­
ção e Obras Públicas. 

Cláusula Décima Quarta. A Com­
panhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil manterá entendimentos 
com os diretores das estradas de 
ferro às quais devem ser incorpo­
radas os trechos construídos, a fim 
de dotar êsses trechos do aparelha­
mento preciso à segurança e normali­
dade do tráfego público . 

Cláusula Décima Quinta. Os pro­
jetos e orçamentos das linhas férreas 
serão submetidos à apreciação do Mi­
nistro da Viação e Obras Públicas por 
intermédio do Departamento Nacional 
de Estradas de Ferro. 

Cláusula Décima Sexta. Êste con­
vênio vigorará pelo prazo de cinco 
anos a contar da data de seu registro 
pelo Tribunal de Contas, não se res­
ponsabilizando a União Federal por 
nehuma indenização se êsse Tribunal 
denegar o seu registro. 

Cláusula Décima Sétima. O 
D. N . E. F., usando da concessão pre­
vista no parágrafo segundo do arti­
go 770, do Regulamento Geral do Có­
digo de Contabilidade Pública resol­
veu dispensar a Companhia Urbaniza­
dora da Nova Capital do Brasil do re­
colhimento de caução para garantia 
da boa execução dos serviços. 

Rio de Janeiro, 26 de março de 
1957 . - Lucio Meira . 

Comissão Urbanizadora da Nova Ca­
pital do Brasil 

DECRETO DE 23 DE ABRIL DE 1957 

O Presidente da República resolve 
Designar: 
O Dr. Antônio Gonçalves de Oli­

veira, Consultor Geral da República, 
para representar a União, no corren­
te ano e na conformidade da legisla­
ção respectiva, nas assembléias da 
Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital do Brasil. 

(Publicado no "Diário Oficial" de 24-4 
de 1957 - Sec . I, p. 10.073). 

Companhia Urbanlzadora da Nova Capital 
do Prasll. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

De conformidade com o art. 24 
dos Estatutos da Companhia Urbani­
zadora da Nova Capital do Brasil 
(NOVACAP), fica convocada para o 
próximo dia 26 a Assembléia Ordiná­
ria de Acionistas para tomar conheci­
mento do parecer do Conselho Fiscal 
sôbre as contas do exercício encerra­
do em 31 de dezembro de 1956, bem 
como examinar e discutir as aludidas 
contas e parecer, deliberando sôbre o.s 
mesmos nos têrmos da legislação em 
vigor. 

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1957. 
- Israel Pinheiro, Presidente. 

(NOTA - O presente Edital de Convo­
cação foi publicado no "Diário Oficial" do 
dia 24 de abril de 1957 - Secção I, p. 10. 216) . 

Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital do Brasil 

Ata da Assembléia Ordinária de Acio­
nistas da Companhia Urbanizadora 
da Nova Capital do Brasil 

Aos vinte e seis dias do mês de 
abril de mil novecentos e cinqüenta 
e sete, nos escritórios da Companhia 
Urbanizadora da Nova Capital do 
Brasil, na Avenida Almirante Barro­
so n.0 54 (cinqüenta e quatro), 18.0 

an'dar (décimo oitavo andar), às 
quatorze horas, reuniu-se a Assem­
bléia ordinária de acionistas da Com­
panhia Urbanizadora da Nova Capi­
tal do Brasil. Presente o senhor re­
presentante da União, Doutor Antô­
nio Goncalves de Oliveira, Consultor 
Geral da República, assumiu a pre­
sidência dos trabalhos, conforme pres­
creve o artigo vinte e cinco (25) dos 
Estatutos Sociais da Companhia, o 
Doutor Israel Pinheiro da Silva, Pre­
sidente da Companhia, que convidou 
para secretários o Doutor José Ma­
dureira Horta e Senhor José Duarte 
Dias. Aberta a sessão o Senhor Pre­
sidente mandou que fôssem lidos, pars. 
que constassem em Ata, os seguin­
tes documentos: "Decreto de no­
meacão do Senhor Representante da 
Uniéfo, publicado no "Diário Oficial" 
da União, de 24 (vinte e quatro) de 
abril de 1957 (mil novecentos e cin­
quenta e sete)"; "Edital de Convoca­
ção da Assembléia ordinária de acio-

nistas"; "Ofício encaminhado pela 
Presidência da Com.panhia Urbani­
zadora da Nova Capital do Brasil ao 
Doutor Antônio Goncalves de Oli­
veira, representante da União na As­
sembléia Geral da Companhia Urba­
nizadora da Nova Capital do Brasil" 
e "Relatório apresentado pelo Presi­
dente da companhia à Assembléia 
Ordinária de Acionistas da Compa­
nhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil". Decreto de nomeacão do 
Senhor Representante da União: "O 
Presidente da República resolve de­
signar o Dr . Antônio Gonçalves de 
Oliveira, Consultor Geral da Repú­
blica, para representar a União, no 
corrente ano e na conformidade da 
legislação respectiva, nas assembléias 
da Companhia Urbznizadora da Nova 
Capital do Brasil". Edital de con­
vocacão da Assembléia Ordinária de 
Acionistas: "De conformidade com o 
artigo n.0 24 dos Estatutos da Com­
panhia Urbanizadora da Nova Capi­
tal do Brasil (Novacap), fica convo­
cada para o próximo dia 26 (vinte e 
seis) a Assembléia Ordinária de 
Acionistas para tomar conhecimento 
do parecer do Conselho Fiscal sôbre 
as contas do exercício encerrado em 
31 (trinta e um) de dezembro de 
1956 (mil novecentos e cinqüenta 
e seis) , bem como examinar e discutir 
as aludi.das contas e parecer, delibe­
rando sôbre os mesmos nos têrmos da 
legislação em vigor. Rio de Janeiro, 
16 dezesseis) de abril de 1957 (mil 
novecentos e cinqüenta e sete. - Is­
rael Pinheiro, Presidente. (Número 
14.427 - 24-4-57 - Cr$ 61 ,20); Ofí­
cio encaminhado pela Presidência da 
Companhia Urbanizadora da Nova Ca­
pital do Brasil ao Doutor Antônio 
Gonçalves de Oliveira, Representante 
da União na Assembléia Geral da 
Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital do Brasil: "Senhor Represen­
tante da União: Levo ao conhecimen­
to de Vossa Excelência que fiz publicar 
no Diário Oficial da União. de 24 
(vinte e quatro) de abril de 1957 (mil 
novecentos e cinqüenta e sete), o edi­
tal de convocação da Assembléia Ge­
ral da Companhia Urbanizadora da 
Nova Capital do Brasil. para o dia 
26 (vinte e seis) de abril de próximo 
futuro, a qual deliberará sôbre os se­
guintes assuntos: a) exame do rela­
tório anual, balanço e contas da Com­
panhia; b) fixacão de vencimentos 
dos membros da Diretoria, do Conse­
lho de Administração e do Conselho 
Fiscal; cl assuntos gerais. Junto a 
êste, envio-lhe o relatório anual das 
atividades da Companhia, bem como 
o balanço, contas e parecer do Conse­
lho Fiscal. Auroveito a oportunidade 
para apresentar a Vossa ExcelênciR 
meus protestos de estima e conside­
ração. Israel Pinheiro, Presidente". 
Relatório apresentado pelo Presidente 
da Companhia à Assembléia Ordiná­
ria de Acionistas da Companhia Urba­
nizadora da Nova Capital do Brasil: 
"Em cumprimento ao disuosto no ar­
tigo 20, número VII dos Estatutos So­
ciais, apresentamos o relatório das ati­
vidades da Companhia, referente ao 



ano de 1956. Devemos, de início, es­
clarecer que, logo após a posse da Di­
retoria, a Companhia tomou, de ime­
diato, providências consideradas ur­
gentes ao início dos trabalhos de 
construção da Nova Capital. Nessa 
fase de instalação, a Companhia, atra­
vés de deliberações da Diretoria ou 
Conselho de Administração, encomen­
dou e adquiriu caminhões, jipes, au­
tomóveis, aviões, estruturas metálicas, 
madeira, casas pré-fabricadas, serra­
ria, olaria, motores, além de grande 
quantidade de material indispensável 
à rápida construção dos escritórios da 
Companhia, dos alojamentos do pes­
soal e da instalação de numerosos ser­
vicos. Ainda no decorrer do último 
trimestre de 1956, foram assinados, 
entre a Companhia e diversas firmas, 
contratos, sob a forma de administra­
ção contratada, para as seguintes 
obras: a) construção da pista de pou­
so para a viões, de 3. 300 metros; b) 
reparação e construção de estradas; 
c) construções provisórias para insta­
lação do pessoal da Companhia; d) 
residência provisória para o Sr. Pre­
sidente da República; e) usina Pilôto; 
f) Palácio Residencial Hotel (definiti­
vo); h) escritório de Arquitetura; i) 
estação provisória do aeroporto; j) 
capela. Ainda nessa fase dos traba­
lhos, foram estudados pela Compa-

nhia: a) um convemo com o Ministé­
rio da Agricultura, com vistas ao abas­
tecimento da nova capital; b) a emis­
são dos títulos de que trata o artigo 
8.0 dos Estatutos Sociais; c) o estudo 
das vias de acesso para Brasília, prin­
cipalmente as estradas de rodagem 
que vão a Anápolis e Belo Horizonte; 
d) o arrendamento de lotes a título 
precário, pelo prazo de 4 anos, para 
a instalacão do comércio e da indús­
tria necessários à construção da nova 
capital. Devemos ressaltar que tôda 
essa tarefa só pôde ser executada gra­
ças à ação direta e apoio pessoal que 
tem o empreendimento merecido do 
Senhor Presidente da República, pres­
tigiando, com a sua fé e seu entusias­
mo, a construção de Brasília. Cumpre, 
ainda, consignar nesse relatório a de­
dicação, a eficiência e o espírito pú­
blico dos Diretores, Conselheiros, Che­
fes e Funcionários da Companhia, 
cuja colaboração foi inestimável. Rio 
de Janeiro, 25 de abril de 1956. - Is­
rael Pinheiro, Presidente". Pediu a 
palavra o Representante da União e 
declarou que examinou o balanço e 
contas e se inteirou do relatório 
anual apresentado pelo Presidente, 
bem como do parecer do Conselho 
Fiscal sôbre as contas da Companhia, 
resolvendo aprová-los. Quanto aos 
vencimentos devidos aos Diretores e 
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membros do Conselho de Administra­
ção e Conselho Fiscal declarou o Re­
presentante da União que mantinha 
os vencimentos fixados na Ata da 
constituição da Companhia, publicada 
no Diário Oficial de 24 (vinte e qua­
tro) de setembro de 1956 (mil no­
vecentos e cinqüenta e seis), fixados 
de acôrdo com o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República. Ainda 
com a palavra, o Representante da 
União louvou a atuacão do Presidente 
da Companhia, dos Membros da Dire­
toria, do Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal, declarando que o Go­
vêrno confia na capacidade de reali­
zação dos responsáveis pela Compa­
nhia para que, em breve, a mudança 
da Capital para Brasília seja uma rea­
lidade. Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente deu por finda a sessão, 
da qual se lavra a presente Ata que, 
lida e aprovada, é por todos assinada. 
Eu, José Duarte Dias, servindo de Se­
cretário, que a fiz, subscrevi e tam­
bém assino. - Israel Pinheiro. - A . 
Goncalves de Oliveira. - José Madu­
reira Horta. - Ernesto Silva . - Ney 
Dutra Ururaí . - Marcos Valdetaro da 
Fonseca. - José Duarte Dias. - Iso­
la Goncalves Muniz. 

(A p;esente Ata foi publicada no "Diário 
Oficial" de 27 de abril de 1957 - Sec. I, pá­
ginas 10.552-53). 

COMP ANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL 
BALANCETE ENCERRADO EM 31 DE MARÇO DE 1957 

(Período de 10 de outubro a 31 de dezembro de 1956) 
ATIVO 

11 - Valores Imobilizados: 
01 - Equipamento de Transporte 
03 - Equipamento de Engenharia 

05 - Equipamento de Terraplana-
gem . .. .................... . 

07 - Equipamento Agrário ....... . 
15 - Móveis, Máquinas e Utensílios 
20 - Estudos, Planos e Projetos .. 
21 - Semoventes .............. . 
23 - Bens e Direitos Incorporados 

12 - Valores Dispon:veis 
01 - Caixa Geral 
02 - Escritórios . 
03-Bancos ... 

13 - Valores Realizáveis a curto prazo: 
01 - Almoxarifado Geral ........ . 
Govêrno da União - C/Capital 
06 - Devedores Diversos ......... . 

14 - Valores Pendentes: 
01 - Obras e Serviços em anda-

mento .................... . 
15 - Valores Transitórios: 

01 - Instalações . . . . . . ......... . 
02 - Agias Pagos ...... . ......... . 
03 - Créditos sôbre o Exterior 

16 - Valores de Compensação: 
01 - Contratos de Serviços 
02 - Caução da Diretoria ....... . 
03 - Obras por Administração .. . 

CrS 

14.302.104,70 
46.092,00 

360.563,80 
3.635,60 

1.953.635,70 
125.204,20 
58.900,00 

60. 000. 00000 

31.945,20 
884.939,80 

96. 418. 298,40 

871.506,90 
315. 000. 000,00 

5.820.127,70 

3. 336. 969,90 
1. 517. 555,50 
1. 235 .529,50 

5. 000. ººº·ºº 
200.000.00 

CrS 

76. 850 .136,00 

97. 335 . 183,40 

525. 706,60 

6. 090 . 054,90 

95. 000. ººº·ºº 100. 200. 000,00 

PASSIVO 

21- Valores não exigíveis: 

01 - Capital . . . . ............... . 

22 - Valores Exigíveis a curto prazo: 

01 - Obrigações a Pagar ......... . 
05 - Contribuições a Recolher .. . 
06 - Credores Diversos ..... .... . 

25 - Valores de Compensação: 

01- Serviços Contratados 
02 - Valores Caucionados 
03 - Contratos de Obras 

CrS CrS 

500. 000. ººº·ºº 
2. 470. 990,60 

13 .195,30 
8 .529,60 2 .492. 715,50 

5. 000. 000,00 
200.000,00 

95. 000 . 000,00 100. 200. ººº·ºº 

""'-Total do Ativo ... . .... . .... . 602. 692. 715,50 Total do Passivo ........................ . 602. 692. 715,50 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1956. _ Israel Pinheiro, Presidente. - Iris Meinberg, Diretor. - ~rnesto Silva, Diretor. - Bernardo 
Sayão de Carvalho Araújo, Diretor. _ Joaquim Alves Vasques, Chefe da Divisão de Contabilidade. - Jose dos Reis Castro, Contador - DRC 

- D.F. - Número 3.391. 
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BALANÇO FINANCEIRO 

Período de 10 de outubro de 1956 a 31 de dezembro de 1956 

RECEITA DESPESA 
CrS CrS CrS CrS 

Recursos do exercício: Despesas: 

Crédito aberto à disposição da NOVACAP no Ban­
co do Brasil S .A. - Rio de Janeiro - pelo Go­
vêrno da União, para integ ralização de nosso 
Capi tal Social, por ordem do Excelentíssimo Se­
nhor Ministro da Fazenda, nos têrmos do item 
IV do a rt. le , da Lei n. 0 2.874, de 19 de se-

Equipamento de Engenharia .. . 

Equipamento de Transporte .. . ... . 

Equipamento de Terraplenagem 

Equipamento Agrário ..... 

Móveis, Máquinas e Utens ílios ... 

Se1noven tes . . . . . . .......... . 

46. 092,00 

14. 302 .104, 70 

360. 563,80 

3 .635,60 

1.953.635,70 

58. 900,00 
tembro de 1956 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125.000.000,00 

Instalações . 3. 336. 969,90 

Créditos a fa11or d terceiros: 

Recolhido de nossos empregados, 
como contribuições p ara o !API 
e IAPETC 

I clen1, iclen1, para 
S APS 

reem tõlso do 

Materiais iá adquiridos e não pagos 
pagos até 31-12 - 56 : 

13 .195,30 

8. 529,60 21. 724,90 

Almoxarifado Geral . ... . ..... . . 871. 506 ,90 

D evedores Diversos 5.820.127,70 

Obras e Serviços em Anda mento 525. 706,60 

Agios Pagos ...... ......... . . . 1.517 .555,50 

Créditos sôbre o Exterior .. . 1. 235. 529 ,50 

Estudos, Planos e Projetos .. 125. 204,20 30 .157 . 532,10 

Saido para o exercício seguinte: 

Em Caixa 31.945,20 
Equipan1ento de Transporte 
Móveis, Máq uinas e Utensílios .. . 
Ins talações . . . . .............. . 

1. 552. 520,00 
110. 970,60 
807 .500,00 2 . 470. 990,60 

E1n Bancos ... . 96.418.298,40 

En1 Escrit órios ... . . . 884 .939,80 97. 335 .183,40 

-----
127. 492 . 715 ,50 127 .492. 715,50 

Rio ele J a neiro, 31 de d ezembro de 1956. - Israel Pinheiro, Pres idente. - lris Meinberç, Diretor. - Ernesto Silva, Diretor . - Bernardo 

Sayão d e Carvalho Araú jo, Diretor. - Joaquim Alves Vasques, Chefe da Divisão de Contabilidade . - José dos Reis Castro, Contador - DRC 

- D.F . - Número 3.391. 
( Os presentes balanços foram publicaclos no "Diário Oficial" de 29- de abril ele 1957 - Secção I, P. 10. 776) . 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

A Diretoria da Companhia Urba­
nizadora da Nova Capital do Brasil 
apresenta ao Conselho Fiscal, para 
eteito do disposto no art. 127, III, do 
Decreto-lei n.0 2.627, de 26 de setem­
bro de 1940, combinado com o arti­
go 16 da Lei n.0 2. 874, de 19 de setem­
bro de 1956, e do art. 13, n.0 7, dos Es­
tatutos aprovados pelo Decreto de 24 
de setembro de 1956, documentos re­
lativos a atividades e operações cor­
respondentes ao período compreendi­
do entre 10 de outubro e 31 de de­
zembro do ano findo, compreendendo: 

a) Balanço Geral; 
b) Balanço Financeiro, tendo em 

anexo quadros discriminativos de des­
pesas, acompanhados dos respectivos 
comprovantes . 

No Balanço Geral, o Ativo, no 
montante de Cr$ 602 . 692. 715,50 (seis­
centos e dois milhões, seiscentos e no­
venta e dois mil, setecentos e quinze 
cruzeiros e cinqüenta centavos) dis­
tribuídos por seis itens) : 

11 - Valores imobilizados, elevan­
do-se a Cr$ 76 . 850 .136,00 (setenta e 
seis milhões, oitocentos e cinqüenta 
mil, cento e trinta e seis cruzeiros) 
dos quais é a maior parcela a concer­
n ente a "Bens e direitos incorpora­
dos", no total de Cr$ 60. 000 . 000,00 
(sessenta milhões de cruzeiros) ; 

12 - Valores disponíveis , em que 
se registra a existência, no Cai:ra Ge­
ral, de Cr$ 31. 945,20 (trinta e um mil, 
novecentos e quarenta e cinco cruzei­
rns e vinte centavos); nos Escritórios, 
de Cr $ 884. 939,80 (oitocentos e oiten-

ta e quatro mil, novecentos e trinta e 
nove cruzeiros e oitenta centavos) e, 
finalmente, em Bancos, ..... ..... . . . 
Cr$ 96.418.298,40 (nov-enta e seis mi­
lhões, quatrocentos e dezoito mil, du­
zentos e noventa e oito cruzeir0s e 
quarenta centavos), somando as par­
cela.s Cr$ 97. 335 .183,40 (noventa e 
sete milhões, trezentos e trinta e cin­
co mil, cento e oitenta e trê.s cruzei­
ros e quarenta centavos) ; 

13 - Valores realizáveis a curto 
prazo, representado por .. ......... . 
Cr$ 321.691.634,60 (trezentos e vinte 
e um milhões, seiscentos e noventa e 
um mil, seiscentos e trinta e quatro 
cruzeiros e sessenta centavos) abran­
gendo saldos do Almoxarifado Geral , 
de Cr$ 871. 506,90 (oitocentos e setenta 
e um mil, quinhentos e seis cruzeiros 
e noventa centavos); Débito da União 
em conta de Capital, ascendendo a 
Cr$ 315. 000. 000,00 (trezentos e quinze 
milhões de cruzeiros) e contas de De­
vedores Diversos, repr-esentada.s por 
Cr$ 5. 820 .127,70 (cinco milhões, oito­
centos e vinte mil, cento e sete cru­
zeiros e setenta centavos) ; 

14 - Valores Pendentes, de ..... . 
Cr$ 525. 706 ,60 (quinh·ento.s e vinte e 
cinco mil, setecentos e seis cruzeiro.s 
e sessenta centavos) relativos a Obras 
e serviços em andamento; 

15 - Valores Transitórios, em que 
figuram Cr$ 6. 090. 054,90 (seis mi­
lhões, noventa mil, cinqüenta e quatro 
cruzeiros e noventa centavos), sendo 
Cr$ 3. 336. 969,90 (três milhões, trezen­
tos e trinta e .seis mil, novecentos e 
sessenta e nove cruzeiros e noventa 
centavos), referentes a Instalações; 

Cr;;i 1. 517. 555,50 (um milhão, quinhen­
tos e dezessete mil, quinhentos e cin­
qüenta e cinco cruzeiros e cinqüenta 
centavos) a Ágios Pagos e ... . . . . . . 
Cr$ 1. 235. 529,50 (um milhão, duzen­
tos e trinta e cinco mil, quinhentos e 
vinte e nove cruzeiros e cinqüenta 
centavos), a crédito no Exterior e, fi ­
nalmente, 

16 - Valores de Compensação, re ­
presentados por Cr$ 100. 200. 000,00 
(cem milhões e duzentos mil cruzei­
ros), como soma das seguintes parce­
las: Cr$ 5 . 000. 000 ,00 ( cinco milhões 
de cruzeiros) concernentes a Contra­
tos de Serviços, Cr$ 200 . 000 ,00 ( d u­
zen tos mil cruzeiros) relativos à Cau­
ção da Diretoria e Cr$ 95 . 000. 000,00 
(noventa e cinco milhões de cruzei­
ros) atinentes a Obras por adminis­
tração. 

As cifras do Ativo, que se regis­
tram sob títulos tecnicamente justos, 
acham-se em perfeito equilíbrio com 
as do Passivo constituídas por: 

21 - Valores não exigíveis, repre-
sentados pelo Ca,pital de .... .. .... . 
Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos mi­
lhões de cruzeiros) ; 

22 - Valores exigíveis a curto 
prazo, desdobrando-se em Obrigações 
a pagar - Cr$ 2. 470. 990,60 (dois mi­
lhões, quatrocentos e setenta mil, no­
vecentos e noventa cruzeiros e sessen­
ta centavos) ; Contribuições a reco ­
lher, Cr$ 13 .195,30 (treze mil, cento e 
noventa e cinco cruzeiros e trinta 
centavos); e 

25 - Valores de Compensação, em 
que se especificam Serviços Contrata­
dos, Cr$ 5 . 000 . 000,00 (cinco milhões 



de cruzeiros); Valores caucionados, 
Cr$ 200. 000,00 (duzentos mil cruz·ei­
ros) e, por fim, Contratos de Obras, 
Cr$ 95. 000 . 000,00 (noventa e cinco mi­
lhões de cruzeiros) . Neste último sub­
título do Passivo, há a considerar cer­
t a discrepância, com o registro cor­
respondente feito no Ativo . É que nes­
te se anota - Obras por administra­
ção, enquanto naquele aparece, como 
se disse, a classificação - Contratos 
de Obras. 

A divergência n a forma de execu­
ção, vale re.ssalvar, não altera, entre­
tanto, a compensação. O Balanço Ge­
ral não desperta, em essência, qual­
quer reparo. Es tá, pois, em condições 
de ser aceito. 

O Balanço Financeiro, revela o 
saldo em 31 de dezembro de 1956, de 
Cr$ 97. 335 .183,40 (noventa e sete mi­
lhões, trezentos e trinta e cinco mil, 
cento e oitenta e três cruzeiros e qua­
renta centavos), do qual Cr$ 31.945,20 
(trinta e um mil, novecentos e qua­
renta e cinco cruzeiros e vinte centa­
vos) em Caixa; Cr$ 884 . 939,80 (oito­
cento.s e oitenta e quatro mil, nov·e­
centos e trinta e nove cruzeiros e oi­
tenta centavos) nos Escritórios e 
Cr$ 96 .418 .298,40 (noventa ·8 seis mi­
lhões, quatrocentos e dezoito mil, du­
zentos e noventa e oito crueziros e 
quarenta centavos) em depósitos ban­
cários. Em confronto com os Valores 
disponíveis do Balanço Geral, há, 
como se vê, perfeita concordância. 

O que se discrimina sob o título 
- D espesas no Balanço Financeiro 
confere, a rigor, com o Balanço Geral. 

Observa-se que, na coluna da re­
ceita, elevando a disponibilidade real 
decorrente do crédito de .. . ... .. . . . . 
Cr$ 125.000.000,00 (cento e vinte e 
cinco milhões de cruzeiros) aberto 
pelo Govêrno da União a favor da 
Companh!a, por fôrça do art. 10, da 
Lei n. 0 2. 874, de 19 de setembro de 
1956, se incluem Créditos a favor de 
ter ceiros, na importância de ....... . 
Cr$ 21. 724,90 (vinte e um mil, sete­
centos e vinte e quatro cruzeiros e no­
venta centavos) e mais a soma de 
Cr$ 2.470.990,60 (dois milhões, quatro­
centos e setenta mil, novecentos e no­
venta cruzeiros e sessenta centavos) 
já contabilizados e não pagos até 31 
de dezembro de 1956. Tais quantias 
acham-se incluídas sob o título va­
lores a curto prazo no Passivo do Ba­
lanço Geral . Da análise efetuada, re­
sulta exata correspondência entre os 
dois balanços. 

No que tange às contas, pràpria­
mente, juntam- se ao Balanço Finan­
ceiro anexos discriminativos dos di­
versos itens da D espesa acompanha­
dos dos respectivos comprovantes, 
que foram devidamente examinados. 

Balancos e contas traduzem a si­
tuação da, Companhia em 31 de de­
zembro de 1956 e evidenciam as ati­
vidades desenvolvidas desde 10 de ou­
tubro até o último dia do ano trans­
corrido . Acham-se em condições de 
ser submetidos à Assembléia Geral. 

Uma observcão resta a fazer . A 
Lei n.0 2 . 874, de 19 de setembro de 
1956 e os Estatutos da Companhia 
traçam, como r egra, para a constru­
ção da Nova Capital, que aquisições 
e obras se realizem mediante concor­
rência pública, quando de valor su­
perior a Cr$ 10. 000. 000,00 (dez mi­
lhões de cruzeiros) ou, se de custo 
inferior, por meio de concorrência ad­
ministrativa. 

O Conselho de Administração au­
torizou a dispensa de concorrência pa­
ra admitir a administracão contrata­
da na base de remuneração percentual 
sôbre o total da.s dc.spesas compu­
tadas na obra. 

É recomendável não generalizar o 
que só em casos especiais deve ser 
adotado. 

Concluindo, vale não deslembrar, 
senão res.saltar , como merece, o R e­
gulamento que a Dirtoria elaborou, se­
gundo o qual as funções se distribuem 
racicnalmente, através de bem articu­
lado sistema d.e "contrôle". 

Rio de Janeiro, 24 ele abril de 1957. 
- Herbert Moses. - L. M . Ribeiro 
Gonçalves. - Mauro Borges Teixeira . 

(O presente Parecer do Conselho Fiscal 
foi publicado no " Diário Oficial" de 2lJ etc 
abril de 1957 - Secção I , p. 10. 777) . 

Escritura pública de transferência de 
bens imóveis à União Federal e in­
corporação à Companhia Urbaniza­
dora da Nova Capital do Brasil . 

Eu, Raul Sá Filho, Tabelião do 
Décimo Sexto Ofício de Notas, desta 
cidade do Rio de Janeiro , Capital da 
República dos Estados Unidos do Bra­
sil. 

Certifico que revendo em meu po­
der e cartório, os livros de notas, no 
de número mil e seis, nêle às fôlhas 
trinta e dois verso, encontrei lavrada 
uma escritura do teor seguinte: 

Escritura pública de transferência 
de bens imóveis da União Federal e 
incorporação à Companhia Urbaniza­
dora da Nova Capital do Brasil, na 
forma abaixo. 

Saibam quantos esta virem que, 
no ano de mil novecentos e cinqüenta 
e sete, aos dezoito (18) dias do mês 
de fevereiro, nesta cidade do Rio de 
Janeiro, no Palácio do Catete, na pre­
sença do Excelentíssimo Senhor Dou­
tor Juscelino Kubitschek de Oliveira, 
M.D. Presidente da República, peran­
te mim, Renato de Salles Abreu, escre­
vente juramentado autorizado do 1.0 
Ofício de Notas, compareceram par­
tes entre si justas e contratadas, a 
saber: de um lado, como outorgaate 
transmitente, o Estado de Goiás, nes­
te ato representado pelo respectivo 
Governador, Doutor Jo.sé Ludovico de 
Almeida, brasileiro, casado, farmacêu­
tico, domiciliado e re.sidente na Capi­
tal do Estado de Goiás, de passag2m 
ne.sta capital, pelo Dr. Altamiro Mou­
ra Pacheco, Presidente da Comissão 
de Cooperação para a mudança da 
Capital Federal, brasileiro, solteiro, 
médico, domiciliado e residente na ca-
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pital do Estado de Goiás, de passagem 
nesta capital e pelo seu Consultor Ju­
rídico, Doutor ::Segismundo de Araújo 
Melo, brasileiro, casado, advogado, re­
sidente e domiciliado nesca Capital; 
de outro lado, como outorgada trans­
mitida e, a seguir, como outorgante 
transmitente, a União Federal, aqui 
representada pelo Consultor Geral da 
República, Dout or Antônio Gonçalves 
de Oliveira, brasileiro, casado, dom1-
ciliado e r esidente n esta Capit,al, por 
fôrça do Decreto de 20 de setembro de 
195ti, publicado no Diário Oficial da 
mesma data, à página 17. 908, e em 
obediência ao disposto nos artigos 4.U 
e 24, ~ 2.0 da Lei número 2.b14, de 
19 de setembro de 1956 ; e, em terceiro 
lugar e como última outorgada, a 
Companhia Urbanizadora da !vova Ca­
pital do Brasil, sociedade anônima, 
com escritório no Rio de Janeiro, à 
Avenida Almirante Barroso, número 
54, 18.0 andar, neste ato representada 
pelo seu Presidente, Doutor Israel Pi­
nheiro, brasileiro, casado, engenh eiro, 
residente e domiciliado nesta cidade; 
os presentes meus conhecidos e das 
testemunhas adiante nomeadas e assi­
nadas, também minhas conhecidas, do 
que dou fé, bem como de que farei 
comunicar esta escritura ao competen­
te distribuidor no prazo legal. E, pe­
rante às mesmas testemunhas, pelo 
Estado de Goiás, através de seus re­
presentantes me foi dito: lJ - Que, 
logo após a escolha definitiva do No­
vo Distrito Federal, a que se refere o 
artigo 4.0 do Ato das Disposições Tran­
sitórias da Constituicão de 13 de se­
tembro de 1946, o • Governador de 
Goiás, desejando dar a sua pronta co­
laboração ao Govêrno Federal, expe­
diu o Decreto número 480, de 30 de 
abril de 1955, pelo qual julgou de utili­
dade e de necessidade pública e de 
conveniência de interêsse social, tôda 
aquela área, para efeito de desapro­
priação; II) - Que, desde então, ini­
ciou as gestões reputada.s convenien­
tes à aquisição das propriedades imo­
biliárias ali existentes com recursos 
próprios e a seguir, com os adiant a­
mentos em dinheiro, que lhe vem 
para isso concedendo o Ministério da 
Fazenda e com os quais se indenizou 
das despesas até então feitas e cu.s­
teou as que se seguiram; III ) - Que 
são os seguintes o.s imóveis até agora 
adquiridos pelo Estado na área do 
Novo Distrito Federal, a que se refere 
o art. 1.0 da Lei número 2.874, de 19 
de setembro de 1956, perfazendo o to­
tal de 22 . 847 . 759 alqueires geométri­
cos: 1) - Fazenda "Bananal" ou "Lar­
ga do Bananal", do município de Pla­
naltina, havida por fôrça da escritura 
pública lavrada às fls. 79-87, do livro 
número 31, do cartório do 3.0 Ofício 
de Goiânia, devidamente transcrita 
no Registro de Imóveis de Planaltina, 
às fl.s. 127-128, do livro 3-J, sob o nú­
mero 6. 618, de ordem, em 30 de de­
zembro de 1955, completada pela es­
critura pública de reversão de domí­
nio, posse, direito e ação, outorgada 
ao Estado de Goiás pela Prefeitura 
Municipal de Planaltina, às fls. 158-
162, do livro número 60, elo cartório 
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do 1.º Ofício da mesma comarca, e 
devidamente transcrita às fls. 128 
verso a 129 do livro 3-I, sob o número 
6. 619, de ordem, do Registro de Imó­
veis da Comarca, em :51 dedezembro 
de 1955; 2 - Fazenda "Guariroba", 
do município de Luziânia - cinco gle­
bas (5), havidas por fôrça da escritu­
ra pública lavrada às fls. 142 verso a 
148, do livro número 72, do cartório do 
1.º Ofício de Luziânia, devidmente 
transcrita no Registro de Imóveis da 
Comarca, às fls. 289-291, do livro nú­
mero 3-H, sob o número 8. 874, de or­
dem, em 6 de junho de 1956; 3) -
Fazenda "Guariroba", do município de 
Luziânia uma (1) gleba, havida por 
fôrça da escritura publica lavrada às 
fls. 12 verso a 15 verso do livro nú­
mero 36, do cartório do 2.0 Ofício de 
Luziânia, devidamente transcrita no 
Registro de Imóveis da Comarca, às 
fls. 294, do livro número 3-H, sob o 
número 8.879, de ordem, em 6 de ju­
nho de 1956; 4) - Fazenda "Guariro­
ba", do município de Luziânia, uma 
(1) gleba, havida por fôrça da escri­
tura pública lavrada às fls. 15 verso 
a 19 do livro número 36, do cartório 
do 2.0 Ofício de Luziânia, devidamente 
transcrito no Registro de Imóveis da 
Comarca, às fls. 293, do livro número 
3-H, sob o número 8.878, de ordem, 
em 6 de junho de 1956; 5) - Fazenda 
"Guariroba", do município de Lu­
ziânia, uma (1) gleba, havida por 
fôrça da escritura pública, lavrada às 
fls. 148 verso a 150 do livro número 
72, do cartório do 1.0 Ofício de Luziâ­
nia, devidamente transcrita no Re­
gistro de Imóveis da Comarca, às fls. 
291, do livro número 3-H, sob o nú­
mero 8.876, de ordem, em 6 de junho 
de 1956; 6) - Fazenda "Gama" ou 
"Riacho", do Município de Luziânia, 
havida por fôrça da escritura pública 
lavrada às fls. 1-3 do livro número 
72, do cartório do 1.0 Ofício de Luziâ­
nia, devidamente transcrita no Regis­
tro de Imóveis da Comarca, às fls. 
292, do livro número 3-H, sob o núme­
ro 8. 777, de ordem, em 6 de junho de 
1956; 7) - Fazenda "Bananal", do 
município de Planaltina, uma (1) gle­
ba, havida por fôrça da escritura pú­
blica lavrada às fls . 1-3 do livro nú­
mero 3, do cartório do 2.0 Ofício de 
Planaltina, devidamente transcrita no 
Registro de Imóveis da Comarca, às 
fls. 94 verso a 95, do livro número 3-J, 
sob o número 8. 094, de ordem, em 25 
de maio de 1956; 8) - Fazenda "Pa­
puda" ou "Santo Antônio", do mu­
nicípio de Luziânia, diversas partes de 
terras, havidas por fôrça da escritura 
pública, lavrada às fls. 10-13 do livro 
número 74, do cartório do 1.º Ofício 
de Luziânia, devidamente transcrita 
no Registro de Imóveis da Comarca, 
às fls. número 182, do livro número 
3-I, sob o número 9. 501, de ordem, em 
13 de novembro de 1956; 9) - Fazen­
da "Cava de Baiixo" antigo "Retiro", 
do município de Luziânia, havida por 
fôrça da escritura pública lavrada 
às fls. 13-15 do livro número 74 do 
cartório do 1.º Ofício de Luziânia, de­
vidamente transcrita no Registro de 
Imóveis da Comarca, às fls . 183, do 

livro número 3-I, de ordem, em 13 de 
novembro de 1956; 10) - Fazenda 
"Cava de Cima" antigo "Retiro", do 
município de Luziânia, uma (1) par­
te de terras, ravida por fôrça da es­
critura pública, lavracta às fls. 165-167, 
do livro número 72, do cartório do 1.0 

Ofício de Luziânia, devidamente 
transcrita no Registro de Imóveis da 
Comarca, às fls. 214 do livro 3-I, sob 
o número 9. 607, de ordem, em 11 de 
dezembro de 1956; 11) - Fazenda 
"Papuda" ou "Santo Antônio", do mu­
nicípio de Luziânia, uma (1) gleba, 
havida por fôrça da escritura pública, 
fls. 77 verso a 81 verso, do livro núme-
74, do cartório do 1.0 Ofício de Luziâ­
nia, devidamente transcrita no Re­
gistro de Imóveis, da Comarca, às fls. 
183, do livro número 3-I, sob o número 
1. 503, de ordem, em 13 de novembro 
de 1956; 12) - Fazenda "Tamanduá", 
do município de Luziânia, havida por 
fôrça de escritura pública, lavrada às 
fls. 77 verso e 81 verso, do livro núme­
ro 37 do cartório do 2.0 Ofício de Imó­
veis, digo do Cartório do 2.0 Ofício de 
Luziânia, devidamente transcrita no 
Registro de Imóveis da Comarca, às 
fls. 127, do livro 3-I, sob o número 
9. 252, de ordem, em 31 de agôsto de 
1956; 13) - Fazenda "Engenho Quei­
mado", do município de Luziânia, 
uma (1) parte de terras, havida por 
fôrça de escritura pública, lvrada às 
fls. 8-12 do livro número 38, do car­
tório do 2.0 Ofício de Luziânia, devi­
damente transcrita no Registro de 
Imóveis da Comarca, às fls. 185, do li­
vro número 5-I, sob o úmero 5.510, de 
ordem, em 13 de novembro de 1956; 
14) - Fazenda "Brejo" ou "Torto", 
do município de Planaltina, duas (2J 
partes de terras, havidas por fôrça da 
escritura pública lavrada às fls. 31-
41, do livro número 3, do cartório 
do 2.0 Ofício de Planaltinaí devi­
damente transcrita no Registro de 
Imóveis da Comarca, às fls. 27 verso 
a 28, do livro número 3-K, sob o núme­
ro 9. 057, de ordem, em 6 de setembro 
de 1956; 15) - Fazenda "Brejo" ou 
"Torto", do município de Planaltina, 
uma (1) gleba, havida por fôrça da 
escritura pública, lavrada às fls. 41-47 
do livro número 3, do cartório do 2.0 

Ofício de Planaltina, devidamente 
transcrita no Registro de Imóveis da 
Camarca, às fls. 35 verso a 37, do li­
vro número 3-K, sob o número 9 . 059, 
de ordem, em 8 de setembro de 1956; 
16) - Fazendas "Brejo" ou "Torto" 
e "Paranoá", nos municípios de Pla­
naltina e Luziânia - quatro (4) gle­
bas, havidas por fôrça da escritura 
pública lavrada às fls. 122-133, do li­
vro número 61, do cartório do 1.º Ofí­
cio de Planaltina, devidamente trans­
crita nos Registros de Imóveis de Pla­
naltina, às fls. 31-33 verso, do livro 
3-K, sob o número 9.061, de ordem, 
em 6 de dezembro de 1956; 17) - Fa­
zenda "Brejo" ou "Torto", do muni­
cípio de Planaltina, duas (2) partes 
de terras, havidas por fôrça da escri­
tura pública lavrada às fls. 47-51, do 
livro número 3, do cartório do 2.0 Ofí­
cio de Planaltina, devidamente trans­
crita no Registro de Imóveis da Co-
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marca, às fls. 28-29 verso do livro 
J-J;(, sob o numero lJ. OatS, de ordem, 
em 6 cte setemoro cte ll!ao; H>! - l!u­
zenaa ··Bre10" ou '"1'orw" , ao munici­
pio cte Planaltina, ctuas (~J panes ae 
cerras, havidas por rorça aa escr1Lura 
puo11ca, iavraaa as r.ls. ::>ti-ou, ao 11v1·0 
numero ::s, do canorio do 2.u onc10 cte 
:J."1ana1una, dev1ctamence transcnca no 
.ttegisHo de lmoveis cta Gomarca, às 
tls. ::s7-38 verso, do livro numero ::s-J;(, 
sob o numero l:l. Uti4, ae ordem, em o 
de setembro de ll:!ao; UIJ - :Fazenda 
º'Buraco" , d.o mun1cip10 de Plana1L1na, 
duas (2) partes de terras, havmas por 
torça d escritura puoH<.:a, 1avraaa as 
fls. 51-56 verso, do llvro numero ::s, ao 
cartório do 2.0 onc10 de .P1analvina, 
devwamente transcnia no .t(,eg1sLro ae 
lmoveis da Comarca, às flS . ::SU-::Sl ver­
so, do livro numero ::S-J;(, sob o nume­
ro 9. 060, de orctem, em ti de sei;emoro 
cte 19!56; 20) - J!·azenda ··Bre10" ou 
.. Torto'', do municip10 de Planalt1na, 
quatro (4) glebas, navwas por rorça 
aa escritura puouca lavraaa às !ls. 
1:55-148, do livro numero til do carto­
rio do 1.0 Ofício de Planaltma, devida­
mente transcrita no Registro de Imó­
veis da Comarca, às tls. 33-34 verso, 
do livro 3-K, sob o numero 9 .052, cte 
ordem, em 6 de setembro de 19a6; 21) 
- Fazenda "Brejo" ou "Torto" , do mu­
nicípio de Planaltina, uma (lJ gleba, 
havida por fôrça da escriiura puolica, 
lavrada às fls. 60-65, do livro numero 
3, do Cartório do 2.0 Oficio de Planal­
tina, devidamente transcrita no Re­
gistro de Imóveis da Comarca, às fls. 
35 verso a 37, do Livro número 3-K, 
sob o número 9.063, de ordem, em 6 
de setembro de 1956; 22) - Fazenda 
"Brejo" ou "Torto", do município de 
Planaltina, três (3) glebas, havidas 
por fôrça da escritura pública, lavrada 
às fls. 74-77 do livro numero 3, do car­
tório do 2.0 Ofício de Planaltina, de­
vidamente transcrita no Registro de 
Imóveis da Comarca, às fls . 58-59 ver­
so, do livro 3-K, sob o número 9 .183, 
de ordem, em 19 de setembro de 1956; 
23) - Fazenda "Brejo'' ou "Torto", 
do município de Planaltina, uma (1) 
parte das terras, havidas por fôrça 
da escritura pública, lavrada às fls. 
155-165, do livro número 61, do car­
tório do l.º Ofício de Planaltina, de­
vidamente transcrita no Registro de 
Imóveis, da Comarca, às fls . 55-56, 
verso, do livro número 3-K, sob o nú­
mero 9 .182, de ordem, em 19 de se­
tembro de 1956; 24) - Fazenda "En­
genho Queimado", do município de 
Luziânia, uma (1) parte de terra, ha­
vida por fôrça da escritura pública, 
lavrada às fls. 76 verso a 80, do li­
vro número 38 do cartório do 2.0 Ofí­
cio de Luziânia, devidamente trans­
crita no Registro de Imóveis da Co­
marca, às fls. 163, do livro número 
3-I, sob o número 9.439, de ordem, em 
26 de outubro de 1956; 25) - Fazen­
da "Papuda", do município de Luziâ­
nia, uma (1) parte de terra, havida 
por fôrça da escritura pública, lavra­
da às fls. 82 verso a 86, do livro nú­
mero 38, do cartório do 2.0 Ofício de 
Luziânia, devidamente transcrita no 
Registro de Imóveis da Comarca, às 



fls. 162, do livro número 3-1, sob o 
número 9. 438, de ordem, em 26 de ou­
tubro de 1956; 26) Fazendas "Guari­
roba, "Taguatinga" e "Tamanduá", do 
município de Luziânia, uma (1) gleba, 
havida por fôrça da escritura públi­
ca lavrada às fls . 17-18 do livro nú­
mero 74, do cartório do 1.0 Ofício de 
Luziânia, devidamente transcrita no 
Registro de Imóveis da Comarca, às 
fls. 184, do livro 3-1, sob o número 
9. 504, de ordem, em 13 de novembro 
de 1953; 27) - Fazenda "Paranoá", 
do município de Luziânia, uma (1) 
parte de terra havida por fôrça da 
escritura pública, lavrada às fls. 86 
verso a 91, do livro número 38 do car­
tório do 2.0 Ofício de Luziânia, de­
vidamente transcrita no Registro de 
Imóveis, da Comarca, às fls . 163-164, 
do livro número 3-1, sob o número 
9.940, de ordem, em 26 de outubro 
de 1956; 28) - Fazenda "Taguatin­
ga", do município de Luziânia, havida 
por fôrça da escritura pública lavra­
da às fls. 313-319, do livro número 32, 
do cartório do 3.0 Ofício de Goiânia, 
devidamente transcrita no Registro de 
Imóveis de Luziânia, às fls. 170-171, 
do livro 3-J, sob os números 9. 465 e 
9. 466, de ordem, em 4 de fevereiro de 
1957; 29) - Fazenda "Brejo" ou "Tor­
to", do município de Planaltina, três 
(3) partes de terras havidas por fôr­
ça da escritura pública lavrada às fls. 
231-243 verso, do livro número 34, do 
Cartório do 3.0 Ofício de Goiânia, de­
vidamente transcrita no Registro de 
Imóveis da Comarca, às fls. 158-159 
verso, do livro número 3-K, sob o nú­
mero 9. 890, de ordem, em 10 de no­
vembro de 1956; 30) - Fazenda "Vár­
zeas", do município de Formosa, uma 
(1) parte de terras, havidas por fôr­
ça da escritura pública, lavrada às fls . 
91-93 do livro número 3, do Cartório do 
l.º Ofício de Planaltina, devidamente 
transcrita no Registro de Imóveis, da 
Comarca, às fls . 119-120, do livro nú­
mero 3, sob o número 11 . 621, de or­
dem, em 10 de novembro de 1956; 31) 
- Fazenda "Sobradinho", do municí­
pio de Planaltina, uma (1) parte de 
terras havidas por fôrça da escritura 
pública, lavrada às fls. 95-99, do livro 
número 3, do cartório do 2.0 Ofício de 
Planaltina, devidamente transcrita no 
Registro de Imóveis da Comarca, às 
fls . 164 verso 165, do livro número 3-K, 
sob o número 9.899, de ordem, em 14 
de novembro de 1956; 32) - Fazenda 
"Sobradinho-Mugi", do município de 
Planaltina, uma (1) parte de terras, 
havida por fôrça da escritura pública, 
lavrada às fls. 1-3, do livro número 
62, do cartório do 1.0 Ofício de Pla­
naltina, devidamente transcrita no 
Registro de Imóveis da Comarca, às 
fls . 161 verso a 163, do livro número 
3-K, sob o número 9.896, de ordem, 
em 14 de novembro de 1956; 33) -
Fazenda "Mestre D'Armas", do muni­
cípio de Formosa, uma (1) parte de 
terras denominada Larga do Ribeirão, 
havida por fôrça da escritura pública 
lavrada às fls . 3-6, do livro 62, do car­
tório do l.º Ofício de Planaltina, devi­
damente transcrita no Registro de 
Imóveis da Comarca, às fls. 125-126, 

do livro 3-M, sob o número 11. 644, 
de ordem, em 14 de novembro de 1956; 
34) - Fazendas "Sobradinho", "So­
bradinho-Mugi" e "Larga dos Olhos 
D'Água", do município de Planaltina, 
parte de terras, havidas por fôrça da 
escritura pública, lavrada às fls. 99-
105, do livro número 3, do Cartório do 
2.0 Ofício de Planaltina, devidamente 
transcrita no Registro de Imóveis da 
Comarca, às fls. 162 verso a 164, do 
livro 3-K, sob o número 9. 898, de or­
dem, em 14 de novembro de 1956; 35) 
- Fazenda "Vicente Pires", do muni­
cípio de Luziânia, havida por fôrça 
da escritura pública, lavrada às fls. 
150-154, do livro número 38, do cartó­
rio do 2.0 Ofício de Luziânia, devida­
mente transcrita no Registro de Imó­
veis da Comarca, às fls. 188, do livro 
número 3-I, sob o número 9.517, de 
ordem, em 19 de novembro de 1956; 
IV) - que, as áreas, divisas, confron­
tações, benfeitorias, e condições de 
compra constam das mesmas escritu­
ras aquisitivas acima mencionadas e 
que prevalecerão, tal como estão re­
digidas, na presente transação; V) -
Que o valor total das propriedades 
adquiridas pelo Estado e ora por êle 
transferidas à União, monta em .... 
Cr$ 18.255.789,70, excluídas as despe­
sas de cartório e outras para isso rea­
lizadas e que serão computadas opor­
tunamente, quando do encontro de 
contas entre as partes contratantes; 
VI) - Que, assim, pela presente es­
critura e na melhor forma de direito, 
transfere à União Federal os imóveis 
relacionados na cláusula III, pelo pre-
ço de custo, expresso em ........... . 
Cr$ 18. 255. 789,50 (dezoito milhões, 
duzentos e cinqüenta e cinco mil, se­
tecentos e oitenta e nove cruzeiros e 
cinqüenta centavos), integralmente 
cobertos pelos adiantamentos recebi­
dos do Ministério da Fazenda, para 
que os possua como seus, que realmen­
te são, exercitando, desde já, sôbre 
êles, tôdas as prerrogativas de posse, 
domínio, direito e ação que lhe são 
expressamente outorgados por fôrça 
desta mesma escritura e da cláusula 
"constituti"; VII) - Que os adianta­
mentos recebidos do Ministério da Fa­
zenda, para fazer face às despesas de 
aquisição dos imóveis do novo Distri­
to Federal, correram à conta da dota­
ção consignada no Orçamento da 
União para 1956 ao Departamento de 
Interior e Justica do Ministério da 
Justiça, .sob a verba 4. O. 00, consigna­
ção 4. 3. 00, subconsignação 4. 3. 01 --
1.º) transferida para aquêle Ministé­
rio da Fazenda, pelo artigo 30 da Lei 
número 2. 874, de 19 de setembro de 
1956 . Disse, finalmente, o Estado de 
Goiás, através de seus representantes, 
já mencionados, que possui escrituras 
públicas de compromisso de compra e 
venda, com a cláusula de não arrepen­
dimento e direito de posse, uso e gôzo, 
de mais o.s seguintes imóveis rurais 
dentro do perímetro do Novo Distrito 
Federal, com a área global de ..... 
8. 085,995 alqueires geométricos, apro­
ximadamente: 1) - Fazenda "Gama", 
situada no município de Luziânia, com 
as divisas e confrontações, área e ben-
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feitorias constantes da escritura pú­
blica, lavrada às fls. 5 verso a 8 ver­
so, do livro 74, do cartório do 1.º Ofí­
cio de Luziânia, em 7 de junho de 
1956, devidamente inscrita no livro 4, 
às fls. 56, sob o número 58, de ordem, 
e averbação à margem da transcrição 
número 4. 209, livro 3-D, tudo do Re­
gistro de Imóveis de Luziânia; 2) -
Fazenda "Larga de Santa Maria", si­
tuada no município de Luziânia, uma 
parte de terras - com as divisas 
e confrontações, área e benfeitorias 
constantes da escritura · pública, la­
vrada às fls. 8 verso , a 10, do livro 
número 74, do cartório do l.º Ofí­
cio de Luziânia, em 11 de julho de 
1956, devidamente inscrita no livro 
número 4, fls. 64, sob o número 
80, de ordem, em 13 de novembro de 
1956, no Registro de Imóveis de Luzfa­
nia; 3) - Fazenda "Alagado", situa­
da no município de Luziânia, uma (1) 
gleba de terras, com as divisas e con­
frontações, área e benfeitorias cons­
tantes da escritura pública lavrada às 
fls. 1-3 verso, do livro número 38, do 
cartório do 2.0 Ofício de Luziânia, em 
25 de agôsto de 1956, devidamente ins­
crita no livro número 4, fls. 57, sob 
o número 63, de ordem, em 31 de agôs­
to de 1956, no Registro de Imóveis de 
Luziânia; 4) - Fazenda "Larga de 
Santa Maria", situada no município 
de Planaltina, duas (2) glebas de ter­
ras, com as divisas e confrontações, 
área e benfeitorias constantes da es­
critura pública lavrada às fls. 3 ver­
so a 5, do livro número 39, devidamen­
te inscrita no livro número 4, fls. 63, 
sob o número 19, de ordem, em 13 de 
novembro de 1956, no Registro de 
Imóveis de Luziânia; 5) - Fazenda 
"Sítio Novo", situada no município de 
Planaltina, uma (1) gleba de terras, 
com as divisas e confrontações, área e 
benfeitorias constantes da escritura 
pública lavrada às fls. 189-197, do li­
vro número 61, do cartório de 1.0 Ofí­
cio de Planaltina, em 9 de novembro 
de 1956, devidamente inscrita no li­
vro número 4, fls. 52-54, sob o número 
94, de ordem, em 9 de novembro de 
1956, no Registro de Imóveis de Pla­
naltina; 6) - Fazenda "São Gonça­
lo", situada no município de Formosa, 
uma parte de terras, com as divisas 
e confrontações, área e benfeitorias 
constantes da escritura pública lavra­
da às fls. 3-6, do livro número 62, 
do cartório do l.º Ofício de Planalti­
na, em 14 de novembro de 1956, de­
vidamente inscrita no livro 4-C, fls. 
51, sob o número 338, de ordem, em 
14 de novembro de 1956, no Registro 
de Imóveis de Formosa; 7) - Fazenda 
"Papuda", situada no município de 
Luziânia, uma (1) gleba de terras 
com as divisas e confrontações, área e 
benfeitorias constantes da escritura 
pública, lavrada às fls. 7 verso a 12, do 
livro número 36, do cartório do 3.0 Ofí­
cio de Goiânia, em 29 de novembro de 
1956, devi.damente inscrita no livro 
número 4, fls. 69-71, do Registro de 
Imóveis de Luziânia, em 8 de feve­
reiro de 1957. Sendo, assim, desde já, 
confere à União Federal todos os di­
reitos que poss.ui sôbre os imóveis 
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compromissados e cujos documentos 
de transferência definitiva outorgará 
à mesma União, tãb logo, receba as 
escrituras de compra e venda dos pro­
mitentes vendedores. Pela União Fe­
deral, através de seu representante, 
me foi dito que aceita esta escritura 
como está redigida e que da sua parte, 
dando cumprimento ao disposto nos 
artigos 10, item II e 24, § 2.0 da Lei 
número 2.874, de 19 de setembro de 
1956, transfere os imóveis rurais ora 
recebidos do Estado de Goiás, em in -
corporação, como parcela do capital 
social subscrito pela União, à Compa­
nhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil, à qual transmite a posse. 
domínio, direito e ação que lhe vêm 
de ser outorgados pelo Estado de 
Goiás, ainda por fôrça desta escritura 
e da cláusula constituti, inclusive os 
direitos artás mencionados, sôbre os 

imóveis compromissados én1 nome do 
mesmo Estado. Pela outorgada, Com­
panhia Urbanizadora da Nova Capital 
do Brasil, por seu Presidente, falando 
em.último lugar, me foi dito que acei­
ta esta escritura tal como está redi­
gida. De como assim me disseram, me 
pediram lavrasse a presente escritura, 
que, lhes sendo lida, a aceitaram e as­
sinaram, com as testemunhas, os Dou­
tores Benedito Silva e Sebastião San­
tana e Silva e Antônio Balbino, bra­
sileiros, casados, funcionários públicos 
federais, residentes e domiciliados nes­
ta Capital, a tudo presentes e que 
também assinam, sujeitando-a, para 
inteira validade, a registro do Egré­
gio Tribunal de Contas, na forma do 
artigo 784, do Regulamento do Código 
de Contabilidade Pública. Eu, Renato 
de Salles Abreu, escrevente juramen­
tado, autorizado, que escrevi, subscre-

vo G assino. - Renato de Salles Abreu. 
- Juscelino Kubitschek. - José Lu­
dovico de Almeida. - Altamiro de 
Moura Pacheco. - Segismundo de 
Araújo Mello. - Antônio Goncalves 
de Oliveira. - Israel Pinheiro. _'._ Be­
nedito Silva. - Sebastião Sant'Anna 
e Silva. - Antônio Balbino. - Nada 
mais se continha em livro e fôlhas ao 
princípio mencionados, do qual bem 
e fielmente fiz extrair a presente cer­
tidão, que depois de lida e achada em 
tudo conforme ao original, a subscre­
vo e assino, nesta cidade do Rio de Ja­
neiro, Capital da República dos Esta­
dos Unidos do Brasil, aos dezoito dias 
do mês de fevereiro do ano de mil no­
vecentos e cinqüenta e sete. E eu, Re­
nato de Salles Abreu, escrevente ju­
ramentado, subscrevo e assino. 

(Publicada no Diário Oficial de 16 de 
abril de 1957 ) . 
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GARANTA SEU LOTE 
EM BRASÍLIA . 
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«OBRIGAÇÃO BRASÍLIA» 

Emissão garantida pelo 
Govêrno Federal 

10% de ágio na compra 
de seu lote, além de 8% 
de juros ao ano. 

Preferência para a escolha 
de seu lote na nova Capital 
do Brasil 

COMPRE-A NOS BANCOS AUTORIZADOS 
A 

E NOS CORRETOR ES DA BOLSA DE VALORES 

EMIS SÃO DA 

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL 
(de acôrda com a Lei n. 2874, de 19-9-1956) 


